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RESUMO 
Este Trabalho de Conclusão de Curso tem como objetivo discutir a inserção do 
Serviço Social na Universidade Pública e os desafios que permeiam o ingresso 
nesse espaço sócio-ocupacional. Além disso, busca compreender de que maneira a 
Educação é entendida ao longo da história e de que forma esta se institui como 
política social na perspectiva do direito. Dentro disso, procura-se conhecer a 
contribuição teórica e prática das articulações ético-políticas da categoria 
profissional no sentido da inserção do/a Assistente Social na Educação, bem como 
também conhecer os projetos profissionais envolvidos nesta atuação. A pesquisa é 
de cunho qualitativo, com revisão teórico-bibliográfica e documental, além da 
realização de pesquisa de campo realizada por meio de questionários com os 
profissionais Assistentes Sociais que trabalham no âmbito das Universidades 
Públicas Federais, com o objetivo de destacar as possibilidades e limites do trabalho 
profissional nesta área.  
Palavras-Chave: Política de Educação, Universidade Pública, Serviço Social.  
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INTRODUÇÃO 
 
Este trabalho de conclusão de curso tem por objetivo apresentar e refletir 
sobre a discussão do Serviço Social na Educação, suas concepções e propostas, 
além de atentar para a forma que a categoria profissional tem se inserido nos 
espaços sócio-ocupacionais da Universidade Pública brasileira, conhecendo os 
desafios e possibilidades do trabalho profissional nesta área de atuação.  
A origem da Educação no Brasil, a concepção que a categoria profissional 
defende a respeito dessa política, a expansão e privatização do ensino superior 
público, quais os locais que os/as Assistentes Sociais estão inseridos na 
Universidade Pública Federal e os principais limites e desafios desse trabalho são 
alguns dos aspectos abordados no estudo.  
O que se tem colocado atualmente é a desconstrução da Educação a partir do 
momento em que esta se torna um aparelho de reprodução dos ideais do Estado, e 
especialmente, a manutenção do seu controle perante a população. Conciliada à 
ordem social vigente determinada pela concepção neoliberal, onde a burguesia 
expressa sua arbitrariedade para a sociedade, ao mesmo tempo em que as políticas 
sociais concedem direitos, ela também os limita.    
Dentro disso, o presente trabalho é resultado da pesquisa bibliográfica 
incitada a partir do contato com o espaço da Educação desde pequena e que com a 
escolha de seguir a carreira profissional de Assistente Social, gostaria de olhar para 
este campo a partir de outras perspectivas e além do trabalho exercido pela 
pedagogia. Tal contato, levantou questionamentos sobre a atuação profissional do 
Serviço Social neste espaço sócio-ocupacional, mais especificamente na 
Universidade Pública e quais as contribuições e os desafios da inserção dos/as 
Assistentes Sociais neste local. 
O estudo bibliográfico permitiu um olhar de totalidade para a Educação, tanto 
na perspectiva de política social como na dimensão sociológica que ela carrega. 
Assim, no primeiro capítulo, iniciamos uma discussão acerca de sua origem no 
Brasil, perpassando pelos principais contextos políticos, sociais e culturais, até 
chegar na concepção de Educação que o Serviço Social defende enquanto 
categoria profissional, na medida em que temos um projeto ético-político que 
carrega nos seus princípios a perspectiva de transformação dessa sociedade e 
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consequentemente de ruptura com a mercantilização da Educação posta 
atualmente.   
 No segundo capítulo, buscou-se restringir o debate ao ensino superior público 
brasileiro, visto que o nosso objeto de pesquisa está totalmente relacionado a este 
espaço. Dentro disso, perpassamos também pela origem desse nível de ensino no 
país, introduzindo as discussões feitas atualmente a respeito dos projetos e 
programas governamentais de expansão das Universidades Federais Públicas e em 
que medida o discurso pretensioso do governo, que defende a qualidade e a 
excelência da educação, não estão articulados com um projeto educacional 
coerente. Assim, finalizamos este item com a dimensão da prática profissional 
dos/as Assistentes Sociais nas Universidades Públicas, para de fato conseguirmos 
nos aproximar das respostas do problema principal de nossa pesquisa. 
 Por fim, buscou-se no terceiro capítulo construir a trajetória metodológica do 
estudo, seguida dos dados e dos relatos apresentados na pesquisa de campo 
realizada através da aplicação dos questionários aos Assistentes Sociais que atuam 
dentro das Universidades Públicas Federais. A pesquisa abriu espaço para os 
conhecimentos e percepções dos sujeitos e responde o principal problema do 
estudo, que trata dos principais limites e desafios do trabalho profissional nas 
Universidades Públicas.    
 Por fim, são feitas as considerações finais onde serão expostos os resultados 
alcançados, se o estudo conseguiu alcançar os seus objetivos e as limitações 
encontrados durante o processo de realização do mesmo. 
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CAPÍTULO I 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Se a educação sozinha não pode transformar a 
sociedade, tampouco sem ela a sociedade não 
muda. 
 
 
Paulo Freire 
 
12 
 
 
CAPÍTULO I 
 
A CONCEPÇÃO DE EDUCAÇÃO PARA O SERVIÇO SOCIAL 
 
1.1 Breve resgate histórico da Educação no Brasil 
A história da educação de uma nação é importante para o entendimento da 
formação e identidade cultural de seu povo, assim como a compreensão de sua 
forma de agir, pensar e ser. Para o Brasil, país colonizado e explorado por 300 anos, 
a educação não foi prioridade.   
De acordo com Ghiraldelli (2001) o ensino brasileiro começou a sofrer 
importantes alterações a partir de 1807, pois foi neste ano que devido à invasão de 
Napoleão em Portugal, a Corte Portuguesa se mudou para o Brasil. Antes disso, as 
únicas escolas presentes após a colonização, nos anos de 1500, estavam no campo 
do ensinamento religioso e filosófico por parte dos jesuítas1, que tentavam com as 
suas “missões” e ensinamentos, impor a cultura estrangeira aos indígenas presentes 
no nosso território.  
Assim, a partir do século XIX, uma série de cursos e escolas de nível médio a 
superior e colégios militares se instalaram no Brasil, mostrando os primeiros sinais 
de caráter excludente, nos quais somente os membros da Corte tinham acesso. 
Após 15 anos que a Corte Portuguesa se instalara no Brasil, D. Pedro I liderou 
a independência brasileira, em 1821, configurando a volta da Corte a Portugal e 
concedendo os primeiros direitos e poderes presentes na primeira Constituição 
Federal de 1824.  
Tal Carta Magna continha um tópico específico em relação à educação. Ela 
inspirava a idéia de um sistema nacional de educação. Ela discriminou que 
o Império deveria possuir escolas primárias, ginásios e universidades. 
Todavia, no plano prático, manteve-se o descompasso entre as 
necessidades e os objetivos propostos. (GHIRALDELLI, 2001, p. 16). 
 
Com a consolidação econômica e política do Império, a educação começou a 
ganhar destaque e em 1850 foi criado o primeiro órgão de supervisão, organização e 
orientação da política educacional brasileira, a Inspetoria Geral da Instituição 
Primária e Secundária do Município da Corte. Todavia é necessário notar que, 
                                                 
1 Os jesuítas faziam parte da Companhia de Jesus, oficializada pela Igreja em 1540. De acordo com 
GHIRALDELLI (2001) o principal papel da companhia era a atividade educativa, que auxiliava na 
propagação da fé cristã nos territórios que estavam em expansão na época.  
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apesar do crescimento das instituições de ensinos no Brasil, o acesso permanecia 
restrito às elites brasileiras e os escravos e indígenas presentes no território, 
permaneciam excluídos e sem acesso à educação. 
No decorrer da história, com a proclamação da Primeira República em 1889 e o 
fim do regime escravocrata no Brasil, consequentemente, se inicia o processo 
político democrático e a maior adesão ao trabalho assalariado. Em meio a isto, 
também é possível perceber o surgimento da urbanização no país, que aos poucos 
vai mudando as características da cidade e do espaço rural. Assim surgem dois 
movimentos importantes para o cenário educacional, “O primeiro movimento ia em 
um sentido quantitativo, o segundo em um sentido qualitativo. O primeiro solicitava 
abertura de escolas. O segundo se preocupava com os métodos e conteúdos do 
ensino”. (GHIRALDELLI, 2001, p. 21). 
Nessa época, a distribuição de recursos para os investimentos de âmbito 
educacional já começou a ficar visível, onde o governo estadual exercia o principal 
papel de financiador. Com o princípio de que a escola deveria ser gratuita, o governo 
do Estado se responsabilizava pelos gastos com a contratação dos professores e 
fornecia os livros e materiais oficiais, enquanto o município ficava responsável pela 
construção dos prédios escolares, nesse caso o papel das elites locais era 
fundamental, já que os municípios não possuíam muitas vezes os recursos 
necessários. Percebe-se que em decorrência da necessidade de recursos por parte 
dos Estados, o avanço do ensino escolar não ocorreu em âmbito nacional, já que 
nem todas as regiões brasileiras estavam em processo de desenvolvimento como o 
Sudeste e o Sul do país. 
Portanto, sinteticamente, de acordo com os autores estudados – Como 
Ghiraldelli (2001), Piana (2009) e Andreotti (2006) – era dessa forma que se 
caracterizava o cenário da política de educação brasileira, que não sofreu alterações 
significativas e permaneceu assim até o governo de Getúlio Vargas. 
 
1.1.1 Os principais governos brasileiros e os contextos políticos que permeiam 
a Política de Educação 
Em 1930, com a proclamação da Segunda República do Brasil, iniciou-se 
uma nova fase política e econômica no país, denominada “Era Vargas”.  
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[...] A “Era Vargas”, que teve três períodos: Getúlio Vargas no Poder como 
membro importante do governo revolucionário pós-outubro de 1930 (o 
“Governo Provisório”); Getúlio Vargas no Poder após a promulgação da 
Constituição de 1934; Getúlio Vargas no Poder após o golpe de 1937, no 
qual ele permaneceu, então, como ditador, à frente do que chamou de 
“Estado Novo”, que chegou ao fim em 1945. (GHIRADELLI, 2001, p. 28). 
 
 Nesse período, o mundo estava passando por diversas transformações. No 
ano de 1929, presenciava-se a primeira grande crise do capitalismo, que ficou 
conhecida como a Grande Depressão. A crise alcançou todos os países que – 
dependentes economicamente em sua maioria pelo mercado financeiro americano – 
reduziram em até um terço as suas produções. No Brasil, o governo Vargas teve 
que adotar inúmeras medidas econômicas para tentar minimizar os prejuízos dos 
produtores de café, medidas essas que acabaram por fortalecer o desenvolvimento 
industrial do país. De acordo com PIANA (2009, p. 63) “A substituição das 
importações resultou no fortalecimento de grupos econômicos, a nova burguesia 
urbano-industrial, provocando mudanças no poder do Estado, em especial, na 
dimensão política e social”. 
 Com a ampliação da burguesia financeira, a classe trabalhadora também 
começou a se configurar e consequentemente os movimentos sociais do operariado 
começaram a reivindicar por direitos sociais, especialmente trabalhistas. Assim, 
Vargas tomou diversas medidas estratégicas que resultaram na expansão das 
políticas sociais. 
O fundamental, nesse contexto do final do século XIX e início do século XX, 
é compreender que nosso liberalismo à brasileira não comportava a questão 
dos direitos sociais, que foram incorporados sob pressão dos trabalhadores 
e com fortes dificuldades para a sua implementação e garantia efetiva. 
(BEHRING; BOSCHETTI, 2011, p. 81).  
 
 E qual a transformação que a política educacional sofre nesse período? 
Com a criação dos novos setores de produção industriais no país, também foi 
necessário uma nova configuração da educação brasileira, com o foco de 
aperfeiçoamento e qualificação da mão-de-obra para o desempenho das atividades. 
No governo de Vargas, no plano de “Reconstrução Nacional”2, havia um item 
                                                 
2 O Plano de Reconstrução Nacional, conhecido como Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, 
foi fruto de um movimento que iniciou em 1920 e que lutava por reformas educacionais. De acordo 
com ANDREOTTI (2006, p.106) “Esse movimento foi um momento de confronto com a educação 
elitista e tradicional defendida pelos católicos conservadores que detinham uma força política 
considerável, representando os interesses da iniciativa privada.”  
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específico para a educação, que se baseava na democratização do ensino, onde 
estava especificada a distribuição nacional e intensiva do ensino, principalmente 
focando no nível técnico-profissional.  
Piana (2009) também afirma que em 1930 foi criado o Ministério da Educação 
e Saúde, e que esta foi a ação educacional mais importante do governo Vargas, pois 
exerceria o papel principal de coordenar e orientar as reformas da educação que 
seriam outorgadas na Constituição de 1934. Essas reformas incluíram componentes 
essenciais para a configuração da educação que está presente até hoje em nosso 
país, como por exemplo, a introdução do ensino primário gratuito e obrigatório, e a 
regulamentação das Universidades Brasileiras.  
Nesta época foram criados diversos manifestos e debates em torno da 
educação, tendo como principal líder Francisco Campos3, que defendia traços 
liberais na reforma da educação, afirmando que ela deveria ser “democrática, 
humana, geral, leiga e gratuita” (GHIRALDELLI, 2001, p. 68). E ao decorrer dos anos 
da Era Vargas e principalmente na última década caracterizada pela centralização 
administrativa – Estado Novo – foram criadas diversas instituições de ensino 
voltadas para a mão-de-obra brasileira, como o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial (SENAI) e o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac), que 
permanecem até os governos atuais.  
  No processo de redemocratização do Brasil - com a deposição de Getúlio 
Vargas – ocorreu uma Assembléia Nacional Constituinte e a promulgação da nova 
Constituição de 1946. Um período importante para o país, que tentava superar a 
época ditatorial e presenciava diversas lutas políticas em torno do poder, baseadas 
nas alianças partidárias que foram se formando ao longo do governo de Vargas. E 
foi nesse cenário político, que em 1961, tramitou no Congresso Nacional a Lei das 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN). Ela passou ser a medida mais 
efetiva assumida pelo Estado em relação à Política de Educação brasileira.  
 Semelhante aos anos 30, foram criados novos manifestos em torno da 
temática da educação que exigiam reformas de base, regulamentação do ensino 
privado e público, principalmente na destinação das verbas. Os movimentos tiveram 
                                                 
3 Francisco Campos foi ministro da educação nos anos de 1930 a 1934. De acordo com Andreotti 
(2006) a principal ação de Campos foi a estruturação do ensino superior, pois além de centralizar a 
administração federal para os cursos superiores, ele organizou o ensino fundamental, que se tornou 
obrigatório para a o ingresso ao regime universitário.  
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apoio de educadores, estudantes, sindicatos e partidos políticos e surgiram 
campanhas importantes como, a Campanha Nacional contra o Analfabetismo e a 
Campanha de Defesa da Escola Pública. 
Esses movimentos foram marcados pela presença e interesse dos 
intelectuais, políticos e estudantes que favoreceram o engajamento do povo 
no processo de participação política e na tomada de consciência dos 
problemas vividos pelo Brasil no final da década de 1950. (PIANA, 2009, p. 
67).  
 
A partir de 1964, com o regime da ditadura militar, o Brasil conseguiu a 
ampliação do seu mercado interno, expandindo também o investimento nas políticas 
sociais brasileiras, inclusive na política nacional de educação, por meio da criação 
de institutos de pesquisa, profissionalização e pós-graduação. Essa mudança 
econômica promovida pela ditadura militar, de acordo com BEHRING; BOSCHETTI 
(2011, p. 135), “tem a ver com um projeto de intensa internacionalização da 
economia brasileira, aproveitando-se da necessidade imperiosa do capital de 
restaurar as taxas de crescimento [...]”.  
Contudo, é importante ressaltar que o investimento feito nas políticas sociais 
também iniciou um processo de privatização no país, já que o regime militar abriu 
espaços para a saúde e educação privadas, que configuraram um processo de 
transformação dessas políticas, pois quem podia pagar teria acesso às mesmas de 
forma exclusiva e com melhor qualidade. 
Além dos investimentos, também foram criadas diversas leis que deram 
suporte aos diferentes níveis do ensino escolar, porém todas as reformas feitas 
foram desconstruídas e reprimidas pelos governos de Ernesto Geisel e João 
Baptista Figueiredo. O autor Ghiraldelli (2001, p. 106) explica esse processo 
dividindo o período das reformas educacionais na Ditadura Militar, conforme abaixo: 
 
Observando as evoluções e involuções políticas dos 21 anos de Ditadura 
Militar, exponho o período em três etapas. Uma primeira etapa corresponde 
aos anos dos governos dos generais Castelo Branco e Costa e Silva (1964-
1969); uma segunda etapa abrange o governo da Junta Militar e do general 
Garrastazu Médici (1970-1974); finalmente o terceiro momento compreende 
os governos dos generais Ernesto Geisel e João Baptista Figueiredo (1975-
1985). As reformas do ensino foram elaboradas durante o primeiro período, 
implantadas praticamente no segundo (no caso da Lei 1692/71) e 
evidenciadas como desastrosas no terceiro.   
 
Essa desconstrução das políticas educacionais por parte do regime militar 
também pode ser explicada pelas formas de repressão que eram expressas no 
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período, já que as principais instituições de ensino afetadas foram as universidades 
brasileiras, espaço esse em que se formavam os principais movimentos sociais de 
resistência à ditadura. Portanto, apesar de algumas tentativas, a política de reforma 
educacional fracassou durante o período ditatorial que o país vivenciou 
historicamente por 21 anos.  
Entre 1983 e 1984 iniciou-se no Brasil um movimento civil que reivindicava as 
eleições diretas presidenciais no país e a volta pela democracia, que ficou conhecido 
como Diretas Já!4. No ano de 1985, ainda por meio do Colégio Eleitoral5, Tancredo 
Neves assumiu o poder, mas não chegou a exercer o cargo nenhum um dia, 
falecendo e deixando espaço para José Sarney – seu vice – assumir a Presidência 
da República. Esse período de transição foi marcado principalmente pela aprovação 
da Constituição de 1988, que trouxe a reafirmação das liberdades democráticas. 
Nesse sentido, com a nova constituinte, identifica-se um projeto novo e mais 
uniforme para a política de educação brasileira, porém marcado pela ideologia 
neoliberalista – que ganha força a partir dos anos 90 – e evidenciando uma 
privatização do sistema de ensino em todos os níveis. 
Dos anos 90 em diante, passaram pelos governos presidenciais dois 
importantes nomes: Fernando Henrique Cardoso (1994-2002) e Luiz Inácio Lula da 
Silva (2002-2010). Foram incorporadas e mantidas por ambos os governos as 
diretrizes neoliberais para a Reforma do Estado, o que acarretou em diversas 
implicações para a política de educação brasileira. Nesse cenário temos outro ator 
que desenvolve um papel de extremo destaque: o Banco Mundial6. Como principal 
difusor internacional dos ideais neoliberais, ele exerce um papel efetivo na política 
educacional brasileira, pois também desenvolveu ações significativas de 
financiamento dos projetos de educação no país. 
 Nesse debate, Simionatto (1997) articula que as diretrizes apontadas pelo 
Banco Mundial recomendam uma Reforma do Estado orientada diretamente para o 
                                                 
4 As “Diretas já” foi um movimento social que ocorreu na década de 1980 e mobilizou o Brasil em 
torno da redemocratização, ou seja, a exigência pelas eleições presidenciais diretas e o fim da 
Ditadura Militar.  
5 O Colégio Eleitoral é um órgão formado por um conjunto de eleitores que detém o poder deliberativo 
para eleger alguém a um determinado cargo. De acordo com FERREIRA (1985, p. 1) “O colégio 
Eleitoral não é fruto da soberania popular. Ao contrário, ele é a expressão puta do arbítrio, da 
imposição de uma minoria que sempre pretendeu se manter no poder.”  
6 O Banco Mundial é uma instituição financeira internacional que fornece empréstimos para países 
em desenvolvimento em programas de capital.   
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mercado, restringindo o papel do Estado nas políticas sociais e fortalecendo as 
ações de natureza privada. Assim, essas diretrizes visam uma ampla reforma da 
educação e elaboradas por um conjunto de países se baseiam na:  
Prioridade para o ensino fundamental; desenvolvimento de processos de 
gestão voltados para a “qualidade e eficiência” da educação; condução de 
reformas dos sistemas educacionais com forte ênfase nas dimensões 
financeiras administrativas; promoção da descentralização e incentivo à 
organização de instituições “autônomas” e responsáveis por seus 
resultados; convocação de pais e da comunidade para exercerem maior 
responsabilidade sobre os assuntos escolares; incentivos à expansão do 
setor privado e dos organismos não-governamentais (ONG’s) como co-
participantes dos processos educativos; mobilização e alocação de recursos 
adicionais para a educação básica (...) ênfase no tratamento da educação 
numa perspectiva eminentemente setorial. (ALMEIDA, 2011, p. 13). 
 
 Portanto nota-se outra perspectiva para a educação brasileira, que voltada 
para uma subordinação dos ideais do neoliberalismo, carrega uma característica de 
precarização, onde os seus alicerces estão sustentados no caráter individualista do 
capitalismo. Dessa maneira, um dos níveis de ensino que mais sofreu 
transformações foi o superior, caracterizado pelo o que a autora Marilena Chauí 
(1999) chama de “autonomia universitária”. Essa autonomia prevê em sua base, 
significativamente, parcerias com instituições de caráter privado e tem como 
principais características:  
1) eliminar o regime único de trabalho, o concurso público e a dedicação 
exclusiva, substituindo-os por “contratos flexíveis”, isto é, temporários e 
precários; 2) simplificar os processos de compras (as licitações), a gestão 
financeira e a prestação de contas (sobretudo para proteção das chamadas 
“outras fontes de financiamento”, que não pretendem se ver publicamente 
expostas e controladas); 3) adaptar os currículos de graduação e pós-
graduação às necessidades profissionais das diferentes regiões do país, 
isto é, às demandas das empresas locais (aliás, é sistemática nos textos da 
Reforma referentes aos serviços a identificação entre “social” e 
“empresarial”; 4) separar docência e pesquisa, deixando a primeira na 
universidade e deslocando a segunda para centros autônomos. (CHAUI, 
1999, p. 2).  
 
Esse modelo de Universidade, que a autora Marilena Chauí chama de 
Operacional, consolida os ideais neoliberais presentes na educação, que contribui 
para a reprodução da Educação como lógica de mercado, orientada por três 
critérios: “quanto uma universidade produz, em quanto tempo produz e qual o custo 
do que produz” (CHAUI, 1999, p. 2). Essa questão será abordada no capítulo 
segundo deste trabalho, aprofundando todos os elementos presentes sobre a 
materialização desse modelo de universidade. 
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1.2 A concepção do Serviço Social sobre a Educação  
Como pôde ser observado acima, a Educação surge a partir das 
complexificações dos cenários políticos no mundo do trabalho e, portanto, das 
relações sociais. Com o surgimento da sociedade capitalista, sua função estratégica 
acaba sendo a reprodução das objetivações da classe burguesa para a classe 
trabalhadora. Valores, ideias, hábitos, conhecimentos etc. – ideário capitalista - 
precisa ser reproduzido pelos homens e repassado para as novas gerações, não 
harmônica nem homogeneamente, claro, pois é neste mesmo processo de 
reprodução, aqui da educação, que há contradição.  
Com a Revolução Industrial, século XIX, o capitalismo tomou forma, e 
contribuiu para alterar radicalmente as relações sociais e o mundo do trabalho. A 
divisão das classes sociais ficou evidente, na qual a burguesia apropriou-se dos 
meios de produção e da mão-de-obra da classe trabalhadora. Com isso, a relação 
entre educação e trabalho também mudou completamente, revelando que ela tem 
contribuído significativamente para a aceitação da dinâmica do sistema capitalista. 
 Dentro dessa concepção, a Educação acaba sendo um espaço de disputa 
entre as classes sociais, pois além de ser uma política social de propagação dos 
valores burgueses, contraditoriamente ela se torna um espaço de emancipação 
política da classe trabalhadora, que teria como função transformar o indivíduo em 
um agente político, que pensa, age, e usa a palavra como instrumento para 
transformar a realidade. 
Assim, a concepção de Educação assume sua função social: 
Sua função social, portanto, é marcada pelas contradições, pelos projetos e 
pelas lutas societárias e não se esgota nas instituições educacionais, 
embora tenha nelas um espaço privilegiado de objetivação. (CFESS, 2012, 
p. 16). 
 
Nesse sentido, os processos educacionais e sociais caminham sempre juntos, 
transformando-se de forma construtiva e coletiva. O autor Meszáros (2008) discute a 
dualidade presente neste processo, e a necessidade de alcançarmos um método 
educacional consideravelmente diferente, o que implica consequentemente, na 
ruptura da lógica do sistema capitalista.  
No Brasil, a Constituição Federal de 1988 - Capítulo III Art. 205 e 206 - 
reconhece a Educação como um direito humano prioritário, intransferível e de 
20 
 
 
obrigação do Estado, mas de fato a Educação brasileira não se constituiu ainda 
como uma política pública universal. Por sua relação com o mundo do trabalho, ela 
permanece atendendo aos interesses do mercado e institui uma hostilidade à 
conquista plena da cidadania.  
 Assim, é nesse conjunto de reflexões coletivas sobre os aspectos da inserção 
da Educação no sistema vigente, que o Serviço Social - com um projeto ético-
político7 direcionado aos interesses da classe trabalhadora – deve participar 
efetivamente na luta pelos direitos à educação, buscando compreender os 
processos de ampliação e consolidação dos direitos sociais e o/a Assistente Social 
sendo um profissional capacitado teoricamente e politicamente a enfrentar os 
desafios presentes nesse espaço sócio-ocupacional. A atuação do profissional nesta 
área não será um exercício simples e que irá trazer resultados imediatos, mas 
Significa a afirmação de uma clara direção política, a articulação de um 
conjunto de referências teóricas que subsidiem a atuação do profissional na 
Política de Educação, contribuindo para desvelar suas particularidades a 
partir de uma concepção de educação que seja sintonizada ao projeto ético-
político do serviço social e que, por isso, não pode ser tomada de forma 
abstrata, vazia de significado político e desvinculada da perspectiva da 
classe trabalhadora. (CFESS, 2012, p. 23).  
 
 Portanto, deve-se compreender que é tarefa do/a Assistente Social 
compreender a lógica da sociedade capitalista e os tensionamentos presentes nos 
espaços de atuação das políticas sociais. E nessa perspectiva, o profissional deve 
contribuir com a luta pela democracia política, se colocando a favor da superação da 
ordem burguesa e da construção de uma nova sociabilidade, além de defender uma 
educação laica, pública e universal em todos os níveis. 
A concepção acima aludida pela profissão não se expressa imediata, faz parte 
de uma construção histórico-social que compõe as lutas dessa categoria em favor da 
classe trabalhadora. Falamos de um processo que inicia no período de ruptura com 
uma matriz conservadora da profissão, na década de 1980/90. De acordo com 
                                                 
7 “Os projetos profissionais [inclusive o projeto ético­político do Serviço Social] apresentam a 
auto-imagem de uma profissão, elegem os valores que a legitimam socialmente, delimitam e 
priorizam os seus objetivos e funções, formulam os requisitos (teóricos, institucionais e práticos) para 
o seu exercício.” (NETTO, 1999, p. 95). Sendo assim, o Projeto Ético-Político do Serviço Social 
apresenta elementos que constituem essencialmente o nosso exercício profissional, são eles, de 
acordo com Teixeira e Braz (2009): a explicitação de princípios e valores ético-políticos, a matriz 
teórico-metodológica em que se ancora, a crítica radical a ordem vigente e os posionamentos 
políticos acumulados pela categoria através de suas formas coletivas de organização política em 
aliança com os setores mais progressistas da sociedade brasileira. 
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Iamamoto (2013) esta etapa foi muito produtiva em termos políticos e acadêmicos 
para o Serviço Social, o projeto profissional atual, foi extremamente debatido pela 
categoria e construído em conjunto na época. As diretrizes que norteiam esse 
projeto abriram espaço para conquistas significativas como a Lei da 
Regulamentação da profissão de Serviço Social8, o Código de Ética Profissional do 
Assistente Social de 1993 e as Diretrizes Curriculares da ABEPSS de 1996.  
Dentro disso, é necessário fazer uma retrospectiva e perceber que o projeto 
profissional do Serviço Social que contribui para o debate dessa concepção de 
Educação se originou em um amplo movimento social, que lutava pela 
democratização no fim da ditadura militar e que questionava em diversos segmentos 
da sociedade civil a prática política dos/as Assistentes Sociais. Nesse contexto:  
[...] Os assistentes sociais não ficaram a reboque desses acontecimentos. 
Ao contrário, tornaram-se um dos seus co-autores, co-participantes desse 
processo de lutas democráticas na sociedade brasileira. Encontra-se aí a 
base social da reorientação da profissão nos anos 1980. (IAMAMOTO, 
2013, p. 50-51).    
 
 Assim sendo, o trabalho e a formação profissional do Serviço Social 
amadureceram. Diante dessa conjuntura político-econômica, o processo 
organizativo de diversas categorias contribuiu para o fortalecimento e reflexão da 
prática do/a Assistente Social a partir das implicações políticas do seu papel 
vinculado a um projeto de classe vigente. A discussão do papel profissional neste 
momento histórico introduziu um movimento de ruptura com a prática 
tradicionalmente assumida, na intenção de somar-se as forças que impulsionavam a 
luta por um novo projeto de sociedade.  (Iamamoto, 2004). 
 Portanto, compreende-se que a luta pelo projeto ético-político atual da 
profissão se concretiza desde o período da renovação do Serviço Social até o 
momento atual, ficando claro que sua dimensão política se articula com o modelo de 
Educação defendido pela categoria, atribuindo o significado que deve ter o exercício 
profissional e que contribui para a configuração do trabalho do Serviço Social neste 
espaço sócio-ocupacional. 
 
1.3 A inserção do Serviço Social na Educação e os avanços que envolvem este 
debate 
 
                                                 
8  Lei 8662/93 que regulamenta a profissão de Serviço Social aprovada em 1993.  
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 De acordo com o conjunto CFESS-CRESS (2011) a presença do Serviço 
Social na política educacional brasileira não é historicamente recente. Na verdade, 
essa inserção acontece a partir de 1930, embora nesta época ainda eram trabalhos 
produzidos especificamente com crianças, que se encontravam em situação de 
vulnerabilidade social. No entanto, pode-se afirmar que foi recentemente que 
ocorreu um aumento de profissionais na área da Educação, em decorrência de dois 
fatores importantes que acontecem a partir de 1980 no Brasil. 
 O primeiro trata da relação dessa ampliação com o amadurecimento do 
projeto ético-político profissional - relacionado no item anterior - a partir dos anos 80 
e também da materialização do atual Código de Ética da profissão e a Lei de 
Regulamentação da Profissão, aprovados em 1993. O conjunto de mudanças 
teórico-metodológicas que acontecem no Serviço Social nesse período, 
consubstancialmente materializadas nas Diretrizes Curriculares da ABEPSS de 
1996, fortalece um processo sustentado por lutas, debates, desafios e conquistas 
profissionais. 
 Nesse caminho de avanço teórico-político vivenciado pela profissão, podemos 
verificar que pelo aumento de Assistentes Sociais em diversos espaços sócio-
ocupacionais relacionados à Educação – tanto ensino superior como o básico – as 
intervenções nessa política se ressaltaram nos diversos espaços organizacionais da 
categoria profissional, particularmente no conjunto CFESS-CRESS, dando origem 
aos primeiros Grupos de Trabalho sobre a Educação dos CFESS-CRESS (GTs de 
Educação) e iniciando um longo processo de discussão e amadurecimento sobre a 
atuação e inserção do Serviço Social nesse espaço de trabalho. 
 O outro fator está relacionado ao processo neoliberal e o impacto que esse 
novo perfil econômico trás para as políticas sociais. De acordo com Behring e 
Boschetti (2011) o avanço dos ideais neoliberais se manifesta a partir dos anos 70, 
abrindo espaço para o que as autoras chamam de “período contra-reformista”, pois 
ele é marcado pela desconstrução dos direitos sociais. Consequentemente é um 
período marcado também pelo aumento das expressões da questão social, como o 
desemprego e a precarização das relações de trabalho. 
 Sendo assim, essa realidade propôs aos Assistentes Sociais novos desafios 
para o cotidiano profissional e também novos questionamentos e críticas sobre a 
atuação do Serviço Social em diversas áreas das políticas sociais brasileiras, 
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inclusive a Educação. Esses dois fatos marcam categoricamente a inserção dos/das 
Assistentes Sociais na política educacional e dão base para as reflexões acerca dos 
principais avanços desta relação.  
Entendo, portanto, a recente aproximação do Serviço Social ao campo 
educacional como caudatária dos avanços e acúmulos teóricos da profissão 
nas discussões em torno das políticas sociais como lócus privilegiado da 
ação profissional, assim como da própria organização política da categoria e 
das estratégias de articulação aos movimentos sociais que atuam na 
construção de um novo projeto societário, onde a luta pela conquista da 
cidadania se tornou um componente fundamental para sua unidade. 
(ALMEIDA, 2003, p. 2). 
 
 Em um primeiro momento, é importante apontar que um dos principais 
avanços que a categoria profissional apresentou foi o aumento nas produções 
acadêmicas que discutem a inserção do Serviço Social na política educacional, 
principalmente nos conselhos regionais e federal da profissão. O conjunto CFESS-
CRESS no debate do Serviço Social na Educação apresenta desde 2000 uma 
agenda de lutas e discussões acerca deste tema. Foram produzidos pelo GT Serviço 
Social na Educação três principais documentos9 datados de 2001, 2011 e 2012, que 
demonstram um amadurecimento intelectual do debate, assim como uma 
preocupação das entidades representativas com a importância da inserção dos/as 
Assistentes Sociais na política da Educação.  
 Outro ponto de destaque é a elaboração do Parecer Jurídico 23/00, elaborado 
em 22 de outubro de 2000 pela assessoria jurídica do CFESS, que trata da 
implementação do Serviço Social nas escolas de ensino básico no Brasil, a partir da 
discussão acerca das principais atividades e atribuições profissionais previstas nos 
artigos da Lei de Regulamentação da Profissão nº 8.662/1993. Esse parecer 
serviu de base e estímulo para a sistematização das leis e dos projetos sobre 
o tema que o Grupo de Trabalho Serviço Social na Educação se debruçou em 
2009.  
O debate do Serviço Social na educação se constitui em uma das principais 
preocupações da categoria na atualidade. Prova disso foi a realização de 
                                                 
9 Os documentos estão referenciados abaixo: 
 
CFESS, Conselho Federal de Serviço Social. Subsídios para a atuação de assistentes sociais na política de 
educação. Brasília, 2012 
CFESS, Conselho Federal de Serviço Social. Subsídios para o Debate sobre Serviço Social na Educação. Brasília, 
2011   
CFESS, Conselho Federal de Serviço Social. Serviço Social na Educação. Brasilia, 2001 
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diversos eventos promovidos pelos Conselhos Regionais de Serviço Social 
– CRESS em praticamente todos os estados da federação e a realização do 
Seminário Nacional do Serviço Social na Educação, o qual mobilizou um 
número significativo de assistentes sociais. (CONSTANTINO, 2012, p. 2).  
 
 É importante ressaltar, que todos esses avanços que cercam o tema, 
contribuem significativamente para orientar a atuação dos/das Assistentes Sociais na 
política educacional, pois demonstram um caminho de luta e debates sobre a 
concepção de Educação que o Serviço Social defende. A consequência da 
organização desse trabalho coletivo enfatiza que a inserção dos/as Assistentes 
Sociais nesta área é vista, de acordo com ALMEIDA (2003 p. 9) “não como obra do 
desejo individual ou como resultado de uma licença que nos foi concedida, mas 
como resultante de uma dinâmica social”. 
 Nesse sentido, a inserção do Serviço Social nesta área representa a 
compreensão de uma dimensão mais integral da Educação. Apesar de ser uma 
experiência nova, é fundamental uma mobilização da categoria profissional em torno 
do tema, e que “em consonância com o nosso projeto ético-político devemos sempre 
tomar como meta, na condução das ações profissionais, a articulação com os/as 
demais profissionais que atuam no âmbito das políticas sociais”. (CFESS, 2011, p. 
55). 
 Temos observado a presença de Assistentes Sociais nas áreas do Ensino 
Regular e mais efetivamente no âmbito do Ensino Superior. No entanto, é importante 
destacar que apesar do crescente índice de profissionais inserindo-se nestas áreas 
da política educacional, temos em contrapartida a escassez de produção teórica 
sobre estas práticas profissionais. A esse respeito, vale ressaltar a diversidade 
dessas inserções no que tange as competências atribuídas aos profissionais, visto 
que particularmente no Ensino Superior a profissão está vinculada principalmente 
aos programas de Assistência Estudantil.   
Há diferentes formas de inserção do serviço social no espaço educacional, 
geralmente respondendo às requisições institucionais. Na óptica da 
totalidade  na apreensão da realidade, o serviço social participa do 
processo de produção e reprodução das relações sociais; portanto, pode 
ampliar seu espaço de intervenção, considerando os condicionantes 
histórico-sociais dos contextos em que se insere e atua estabelecendo 
estratégias político-profissionais, visando reforçar os interesses das classes 
subalternas, elo prioritário das ações profissionais. (MARTINS, 2012, p. 
125). 
 
 Sinalizamos anteriormente a concreta materialização desse espaço 
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educacional como campo efetivo de atuação profissional, e dentro disso, nos 
propormos a debater no próximo capítulo sobre as particularidades da inserção 
dos/as Assistentes Sociais nas universidades públicas, visto que a inserção do 
Serviço Social na Educação caracteriza-se com limites e possibilidades para sua 
implementação/regulamentação, porém, é essencial a atuação deste profissional de 
maneira comprometida com os princípios éticos e políticos sociais contra a ordem 
social vigente. (NEVES, 2009)  
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CAPÍTULO II 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Há homens que lutam um dia e são bons; 
há outros que lutam um ano e são melhores; 
 há os que lutam muitos anos e são muito bons. 
Mas há os que lutam toda a vida e estes são 
imprescindíveis. 
 
 
Bertolt Brecht 
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CAPÍTULO II 
 
O SERVIÇO SOCIAL E A UNIVERSIDADE PÚBLICA  
 
2.1 O ensino superior público brasileiro e a Reforma Universitária de 1968 
 Retratar o sistema de Ensino Superior brasileiro é uma tarefa complexa, visto 
a heterogeneidade de sua estrutura e organização. Para realizar algumas das 
reflexões que envolvem este tema, é necessário contextualizar a educação superior 
no Brasil, perpassando pelos principais acontecimentos que transformaram esta 
política.  
 A universidade no Brasil surge no início do século XIX e como visto no 
capítulo anterior, isso acontece em decorrência da procura das elites por educação, 
que nesta época buscavam a graduação nas universidades europeias. Essas 
instituições de ensino superior tinham uma característica muito frágil e fragmentada, 
pois foram originadas de institutos afastados ou de faculdade específicas.  
As universidades brasileiras possuem enormes diferenças históricas se 
comparadas às instituições de outros países latino-americanos. Elas são 
bem mais jovens do que as instituições do Ensino Superior de outros países 
da América Latina. Resultam da demanda do mercado que sinaliza para a 
necessidade de formação de profissionais com qualificação 
fundamentalmente em áreas das engenharias, medicina e direito. 
Inicialmente estavam localizadas em grandes metrópoles economicamente 
mais importantes para o Brasil na época. (STALLIVIERI, s.d, p. 3) 
                                        
As primeiras universidades brasileiras – Universidade do Rio de Janeiro e a 
Universidade de Minas Gerais – foram fundadas em 1920, e este foi um período que 
marcou os rumos da educação superior no Brasil. De acordo com Cunha (2007c) foi 
nessa época que surgiram as “universidades livres”, ou seja, que não eram 
dependentes do Estado. Elas cresceram com rapidez, principalmente por facilitarem 
o ingresso no ensino superior.  
Esse fenômeno foi produto de determinações técnico-econômicas, como a 
necessidade de aumentar o suprimento da força de trabalho dotada de alta 
escolaridade e, também, de determinações ideológicas, como a influência 
do positivismo. (CUNHA, 2007c, p. 133) 
  
 Esses acontecimentos dizem respeito também à concessão da relativa 
autonomia universitária como uma preparação para aos poucos ocorrer uma 
autonomia plena.  Apesar da tendência de uma política centralizadora de Vargas, no 
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ensino superior ocorreram iniciativas que expressam uma atitude contraditória ao 
autoritarismo adotado no início de seu governo. Entre elas podemos destacar a 
criação da Universidade de São Paulo (USP), em 1934, e a Universidade do Distrito 
Federal, em 1935.  
A USP, instituída pelo decreto nº 6.283/34, surge com as seguintes 
finalidades: a) promover pela pesquisa, o progresso da ciência; b) transmitir, 
pelo ensino, conhecimentos que enriqueçam ou desenvolvam o espírito ou 
sejam úteis a vida; c) formar especialistas em todos os ramos da cultura, 
bem como técnicos e profissionais em todas as profissões de base cientifica 
ou artística; d) realizar a obra social de vulgarização das ciências, das letras 
e das artes por meio de cursos sintéticos, conferências e palestras, difusão 
pelo rádio, filmes científicos e congêneres. (art. 2º). (FÁVERO, 2006, p. 24-
25).   
 
 Com a lenta, mas progressiva abertura das universidades no Brasil, uma das 
funções desempenhadas pela Educação na sociedade capitalista chegou a ser 
ameaçada, pois os diplomas de graduação usados como forma de ascensão ao 
poder pela burguesia destinavam-se a deixar de ser um instrumento de 
discriminação social e de classe, afinal, as profissões de grandes remunerações 
exigiam um diploma de nível superior, como médico e advogado. Portanto, é 
importante demarcar como as instituições eram extremamente elitistas e que tinham 
uma tendência à orientação profissional e não davam ênfase à 
pesquisa/investigação. 
 Durante o período de 1945-1965, destaca-se um crescimento do ensino 
superior público no Brasil. De acordo com Martins (2009) foi nesse momento que 
ocorreu a expansão do sistema público federal de educação superior, principalmente 
pelo processo de federalização das universidades estaduais e privadas, mas mesmo 
com a expansão de vagas a crise universitária se acentuou consideravelmente.  
 Na década de 1960 inicia uma fase marcante para a educação superior 
brasileira e no ano de 1968 ocorreu uma das principais reformas universitárias. Este 
é um período marcado também pela ditadura militar, o que expressa a importância 
de um movimento social por parte de intelectuais, docentes e estudantes, que nesta 
época sofriam com a repressão e violência da Ditadura Militar. E nesse contexto, a 
reforma contribuiu com o início do fortalecimento para a organização estudantil 
enquanto classe e movimento.  
Nessa direção, as medidas propostas tinham como fundamento a 
modernização administrativa, a estrutura do corpo docente e a indissociabilidade 
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entre ensino, pesquisa e extensão. 
O processo de federalização das instituições de ensino superior e as 
constantes críticas a política universitária, bem como o desenvolvimento do 
movimento estudantil ocasionou a reforma de 1968 com base nas Leis de 
5.540 e 55.398, que possibilitaram mudanças baseadas na repressão 
política e ideológica do corpo discente e do corpo docente. Essa reforma 
aliada com os atos institucionais baixados pelo governo militar e a 
constituição de 1967 abriram espaço para uma grande transformação do 
ensino superior, modificando a sua estrutura administrativa e política. 
(ANTUNES, SILVA, BANDEIRA, s.d, p. 3). 
  
  É importante destacar que a participação de docentes e do movimento 
estudantil estava relacionada a itens específicos, portanto, que abordavam um leque 
de condicionalidades significativas para cada parte. De acordo com Martins (2009) a 
inserção dos docentes nessa mobilização caracterizou-se pela luta de 
pesquisadores que procuravam nas universidades um local para produção cientifica 
e investigativa e o movimento estudantil, por sua vez, tinha como principal crítica o 
caráter elitista das instituições e lutava pela participação dos estudantes nos órgãos 
colegiados10.  
 Nesse caminho, Cunha (2007b) inicia uma discussão aonde permite chamar a 
“universidade crítica” em dois sentidos. No primeiro a universidade encontrava-se 
em uma situação crítica, e como visto acima não era apenas uma crise de expansão, 
mas sim uma situação que comprometia a legitimidade das suas ações enquanto 
espaço de aprendizagem. Todas as lutas e disputas que aconteciam no interior da 
universidade ameaçavam dissolver a identidade dessa instituição.  
 No segundo sentido, “a universidade foi crítica de si própria e da sociedade 
como um todo” (CUNHA, 2007b, p. 210). A consciência predominante na 
universidade nessa época – do conformismo político e alienação da sociedade 
brasileira – começou a sofrer impactos pelo movimento estudantil, que mais uma vez 
mostrou sua força para cobrar mudanças. Assim, os estudantes desenvolveram uma 
educação alternativa à ensinada pelos docentes da época, buscando um conteúdo 
que mudasse a função assumida pelas universidades, assumindo então uma 
posição crítica, denunciando a sociedade capitalista e a realidade existente para os 
alunos e professores em geral.  
                                                 
10 De acordo com o Ministério da Educação do governo federal, o termo colegiado diz respeito à 
forma de gestão na qual a decisão é compartilhada por um conjunto de pessoas de representações 
diversas. São conhecidos como Conselhos, Juntas, Comitês e entre outros. Os órgãos colegiados 
são um caminho para diálogos, debates, ações políticas e fiscalização.   
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Os dois sentidos da universidade crítica estavam articulados e reforçavam-
se mutuamente. Quanto mais a universidade mergulhava na situação de 
crise, maiores as condições objetivas para que se ampliasse o contingente 
daqueles que defendiam a tomada de uma posição crítica. (CUNHA, 2007b, 
p. 210-211).  
 
 Sendo assim, a Reforma de 1968 repercutiu significativamente para o ensino 
superior no Brasil. Além de iniciar e fundamentar um debate sobre a função da 
universidade na sociedade capitalista, de acordo com Martins (2009) ela modernizou 
grande parte das universidades federais, institucionalizou a carreira acadêmica para 
o corpo docente, criou uma política nacional de pós graduação e conduziu a 
implementação do programa de iniciação cientifica. Mas esta reforma apesar de 
produzir efeitos renovadores, abriu espaço mais evidente para o produtivismo e 
individualismo na produção do conhecimento, como também para o crescimento das 
instituições privadas e que diferentemente das universidades, tinha um cunho 
especificamente mercadológico e profissionalizante e que não caminhou com a ideia 
proposta pelas mobilizações da época.  
 
2.2 A abertura para o ensino superior privado e modelo neoliberal   
 O ensino superior privado já existia no Brasil anteriormente a Reforma de 
1968, mas pode-se dizer que as instituições ainda eram dependentes 
economicamente do Estado, o que dificultava a independência desse espaço em 
termos econômicos e políticos. Mas, com a instalação do regime militar em 1964 e a 
reforma universitária ocorrida na época, as propostas de modernização e expansão 
do ensino superior se juntaram.  
 Assim, o governo militar se viu obrigado a reformular a política educacional do 
ensino superior por dois motivos importantes. O primeiro pelo aumento das 
matrículas no ensino fundamental e médio e o segundo pelo processo de 
concentração de renda que ocorria no Brasil e foi intensificado a partir de 1964 com 
a nova política econômica do governo, que levou a burguesia a enxergar a 
graduação como estratégia de substancializar a sua ascensão social. (CUNHA, 
1975a; MARTINS, 2009). 
 No que tange a reforma universitária, foi significativo o surgimento de um novo 
ensino superior privado, revisado para alcançar objetivos específicos e distintos do 
que existia no período anterior. Essa abertura para as instituições privadas 
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estruturou-se no empresariamento da política educacional, onde o principal objetivo 
não era a valorização do acesso ao conhecimento e sim a obtenção de lucros pelos 
alunos, intitulados “clientes” e “consumidores”.   
Quando se observa o quadro atual de instituições de ensino superior, bem 
como sua evolução a partir dos anos setenta do século passado, 
impressiona ver o crescimento da iniciativa privada em relação às iniciativas 
do poder público. Das 2.165 instituições registradas pelo Cadastro do INEP, 
de 2005, apenas 231 são instituições públicas, o que corresponde a 10,7% 
do total. (SEVERINO, 2008, p. 75).    
 
 Dentro disso, observa-se que esse processo de privatização foi intensificado 
no período entre 1970 e 1990, anos estes que tiveram reflexos marcantes para todas 
as políticas sociais, inclusive na política de educação superior pública brasileira. A 
crise do capital de 1973 gerou enormes mudanças políticas e econômicas em todos 
os países do mundo, e como resposta deu visibilidade para o modelo neoliberal e 
impulsionou a ampliação dessa tendência no Brasil. De acordo com LEITE (2012, p. 
3):  
No Brasil, essa tendência se amplia a partir de 1990, quando tais teses 
defendem reformas do sistema de proteção social público orientadas para a 
privatização, focalização da política social, fragmentação e estruturação de 
programas de emergência, tendo como público-alvo os grupos classificados 
como “carentes”. A sedimentação da nova ordem, sob hegemonia do capital 
financeiro, conta com o protagonismo dos organismos multilaterais [...], cujo 
fim é consolidar, em nível global, a nova forma histórica do capitalismo. 
  
 Assim, a nova política educacional está diretamente vinculada a esta 
consolidação do projeto societário capitalista neoliberal em nosso país, visto que o 
período do governo de Fernando Henrique Cardoso (1994-2002) foi marcado pelas 
privatizações das empresas estatais e a desvalorização do ensino superior público, 
esta que ocorreu principalmente pelo aumento das relações entre público-privado. 
(MOREIRA, 2013).  
[...] o aparente interesse do mercado pela provisão do bem-estar da 
população nada mais é do que uma investida bem-sucedida de reduzir 
gastos sociais, desmontar direitos sociais arduamente conquistados ao 
longo do último século e, especialmente, lucrar com a regulação privada da 
miséria. (PEREIRA; SIQUEIRA, 210, p. 218-219).   
 
 Nesse sentido, a universidade assume a posição de prestadora de serviços, 
como citado no capítulo 1 deste trabalho, a autora Marilena Chauí (1999) concede o 
sentido de “autonomia universitária.” Essa autonomia se baseia prioritariamente na 
liberdade da instituição de recolher investimentos por meio das parcerias com as 
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empresas privadas.  
 Ao se enfatizar o processo de privatização, a autora elucida a problemática 
dessa relação por meio de alguns critérios, como a precarização da docência e dos 
centros de pesquisa, além disso, caracteriza a universidade em duas categorias: 
como instituição social e como organização social. Assim, ela discorre sobre a 
defesa da concepção de instituição social, pois ocorre a perda desse sentido que a 
universidade carrega, afinal a partir do controle da educação superior por meio das 
organizações sociais, seu objetivo principal passa a ser os lucros e os processos de 
gestão, o que vai ao sentido contrário das características de uma instituição social, 
portanto:  
Uma organização difere de uma instituição por definir-se por uma prática 
social, qual seja, a de sua instrumentalidade: está referida ao conjunto de 
meios particulares para obtenção de um objetivo particular. Não está 
referida a ações articuladas às idéias de reconhecimento externo e interno, 
de legitimidade interna e externa, mas a operações definidas como 
estratégias balizadas pelas idéias de eficácia e sucesso no emprego de 
determinados meios para alcançar o objetivo particular que a define. É 
regida pelas idéias de gestão, planejamento, previsão, controle e êxito. Não 
lhe compete discutir ou questionar sua própria existência, sua função, seu 
lugar no interior da luta de classes, pois isso, que para a instituição social 
universitária é crucial, é, para a organização, um dado de fato. Ela sabe (ou 
julga saber) por que, para que o onde existe. (CHAUÍ, 1999, p. 3).  
 
 A principal consequência desse modelo de administração das universidades 
mostra atualmente que os novos objetivos do ensino superior se tornaram 
dependentes da lucratividade e da venda de produtos. O compromisso que a 
universidade assume exclusivamente com a construção de uma sociedade 
igualitária e democrática, sendo um espaço para a reflexão critica e social da vida 
coletiva por meio do acesso ao conhecimento, corre risco constante de ser um 
modelo extinto na política educacional brasileira. Essa universidade que se aproxima 
cada vez mais da nossa realidade,  
[...] não forma e não cria pensamento, despoja a linguagem de sentido, 
densidade e mistério, destrói a curiosidade e a admiração que levam à 
descoberta do novo, anula toda pretensão de transformação histórica como 
ação consciente dos seres humanos em condições materialmente 
determinadas. (CHAUÍ, 1999, p. 7).  
  
 Essas transformações nas políticas públicas, ocorridas no período dos anos 
90, mostram claramente o impacto no ensino superior brasileiro. A reestruturação 
através da Reforma do Estado causou, de acordo com LAGO (s.d.): “modificações 
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significativas nos padrões de intervenção estatal, redirecionando mecanismos e 
formas de gestão e, consequentemente, as políticas públicas e, particularmente, as 
políticas educacionais.” Nessa direção, a complexidade e o conjunto dessas 
intervenções na educação resultaram na aprovação da lei 9.394/96, a nova Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), que trouxe alterações significativas 
para o ensino superior e contribuiu para a manutenção desse modelo de 
universidade, apresentado acima pela autora CHAUÍ (1999).   
 A Constituição brasileira de 1988 contém poucos artigos em relação ao ensino 
superior, de fato, os artigos apresentados sobre o tema asseguram de forma 
extremamente vaga e superficial os deveres do Estado perante esta categoria da 
educação. Nesse sentido, a LDB aprovada em 1996, conseguiu regulamentar essas 
normas constitucionais ligadas ao ensino superior consolidando de fato algumas 
especificidades dessa política. (SEVERINO, 2008). 
A primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 4.024/61 foi 
sancionada em 20 de dezembro de 1961. Esta foi alterada por diversas emendas e 
artigos, passando por reformulação pelas leis 5.540/68, 5.692/71 e por último, 
chamada de nova LDB, pela lei 9.394/96. Ao estruturar-se desse modo, a nova LDB 
não se determina apenas na sua redação jurídica, mas mostrou que igualou as 
opções políticas e econômicas do governo brasileiro com os seus fundamentos 
ideológicos. Foi nesse sentido, que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 
1996 contribuiu para a aliança entre o modelo democrático e a política econômica do 
neoliberalismo. 
A lei aprovada é o cumprimento de um programa tornando-se o 
marco simbólico de uma guinada neoconservadora da educação no 
Brasil na década de 90, nos moldes do ideário neoliberal. Esse 
programa começou a ser implementado no Brasil de forma mais 
sistemática e incisiva no governo de Collor e de FHC [...]. 
(CERQUEIRA, et al., s.d, p. 4). 
  
No entanto, é preciso reconhecer que a nova Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação possibilitou diversos aperfeiçoamentos para o ensino superior brasileiro, 
dentre eles a criação dos programas governamentais que promovem o acesso a 
universidade, como o Programa Universidade para Todos (PROUNI) e o Exame 
nacional do Ensino Médio (ENEM). O primeiro – instituído pela lei 11.096/05 – é um 
programa que oferece bolsas de estudos parciais e integrais para diversos cursos de 
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graduação em instituições de ensino superior privadas. Os estudantes que podem 
ter acesso a esse programa precisam ter cursado o ensino médio em escolas 
públicas ou terem sido bolsistas integrais em escolas privadas. O segundo, até 
quatro anos atrás, era um exame realizado por alunos que tinham a intenção de 
pleitear uma bolsa do PROUNI. A partir de 2010, o ENEM sofreu uma reformulação e 
a nota do exame passou a ser utilizada para o ingresso no ensino superior público 
federal. 
Apesar da inovação desses programas, em contrapartida é necessário 
analisar qual o papel que eles assumem na perspectiva política em que o país vive 
desde que o Partido dos Trabalhadores (PT) chegou a Presidência da República do 
Brasil em 2003. A eleição de Luiz Inácio Lula da Silva foi considerada na época, no 
senso comum, uma vitória para a classe trabalhadora, porém, o presidente não só 
deu continuidade as políticas neoliberais implementadas pelo o governo do Partido 
Social da Democracia Brasileira (PSDB), como também as aprofundou.  
Se a composição da equipe ministerial já apontava para a manutenção da 
mesma orientação macroeconômica da era FHC, os primeiros meses do 
governo de Luis Inácio Lula da Silva assinalaram que a vontade política 
expressa do novo governo era mais que a continuidade, era o 
aprofundamento daquela orientação. (NETTO, 2004, p. 12).  
 
A campanha governamental do PT que iniciou em 2002 com Lula e 
permanece até os dias de hoje com Dilma (2010-2014), de acordo com MOREIRA 
(2013, p. 5) “mostra essa estrondosa facilitação de acesso ao ensino superior como 
uma forma de democratização, de inserção da classe trabalhadora na universidade 
e no mercado de trabalho”. No entanto, diante de inúmeras possibilidades, a postura 
tomada pelo governo ainda é apoiada pelo neoliberalismo de cunho privatista e 
mercantilista, e portanto, em contrapartida do acesso à educação superior, o 
mercado educacional privado ganha grande evidência para o Capital.  
Dentro dessa massificação do ensino superior e da extensa propaganda 
realizada pelo governo de ampliação do acesso aos estudantes no ensino superior 
público e privado, em 2007, foi criado o programa de Apoio a Planos de 
Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI). De acordo com o 
decreto nº 6.096/07,  
Art. 1o  Fica instituído o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e 
Expansão das Universidades Federais - REUNI, com o objetivo de criar 
condições para a ampliação do acesso e permanência na educação 
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superior, no nível de graduação, pelo melhor aproveitamento da estrutura 
física e de recursos humanos existentes nas universidades federais. 
 
O decreto ainda assegura que essa reestruturação será realizada “buscando 
a constante elevação da qualidade.” (Art. 2o). Contudo, as condições para a 
ampliação do ensino superior público federal dentro do programa permanece com 
uma série de restrições. As autoras LÉDA e MANCEBO (2009) revelam que os 
apelos que afirmam a retomada do crescimento do ensino superior público, sem a 
equivalência orçamentária, acabam por comprometer a qualidade de instituição 
social que a universidade deve exercer, prejudicando assim o trabalho docente e 
ampliando a heteronomia universitária.  Elas destacam, ainda, o agressivo discurso 
ideológico presente no REUNI e afirmam que as condições oferecidas pelo 
programa favorecerão apenas a precarização do ensino e das universidades 
federais.  
  O governo brasileiro busca colocar em prática, com base nesses programas, 
uma política que visa a reconfiguração do sistema de educação superior, agregando 
os princípios de competitividade, flexibilidade e avaliação presentes na política 
neoliberal que vem se consolidando no país. (OLIVEIRA, 2000). 
Esse processo vai ao encontro à forte tendência de mercantilização dos 
serviços educacionais e à consequente privatização do ensino superior, 
sempre com a alegação da necessidade de atender melhor às demandas 
sociais bem como aquelas do mercado de trabalho. Mas, na verdade, o que 
tem em vista é atender mesmo ao mesmo mercado de trabalho, bem na 
linha do que estipula a teoria do capital humano. (SEVERINO, 2008, p. 84). 
 
Todas as transformações - decorrentes dos novos programas e da nova 
legislação - estão envolvidas por um discurso pretensioso que defende a qualidade e 
excelência da educação, onde o governo se baseia para colocar em prática ações 
que na sua maioria não estão articuladas com um projeto político-educacional 
coerente. Assim, nesse confuso acumulo de conceitos e ideias, o sentido de 
universidade acaba se dissolvendo, distanciando-se cada vez mais o ideal de 
instituição social, que deveria ser inseparável da concepção de democratização do 
saber e da emancipação humana.  
Enfim, é no mínimo ingênua, a crença de que é possível corrigir as 
‘distorções’ do mercado a partir da ampliação da qualificação dos 
trabalhadores. Pior ainda, é vender a ilusão de que o conserto das 
‘distorções’ possa ocorrer com o oferecimento de uma educação de baixa 
qualidade acadêmico-crítica. Todo o quadro até aqui delineado permite 
concluir que os movimentos de resistência (individuais e coletivos) dos 
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docentes que lutam por outro perfil de universidade precisam ser 
incessantes, pois, além de tudo, o contexto é hostil à crítica, até mesmo 
porque os discursos, as produções teóricas e os documentos oficiais não 
costumam revelar tão claramente sua opção pelo projeto neoliberal de 
universidade! (LÉDA; MANCEBO, 2009, p. 61)  
 
2.3 O exercício profissional do/a Assistente Social nas Universidades Públicas 
 Como visto anteriormente, a relação entre o Serviço Social e a política 
educacional tem sido discutida frequentemente pela categoria profissional. As 
reflexões feitas anteriormente neste estudo apontam para uma aproximação teórica 
e prática a este campo, destacando o avanço teórico-metodológico sobre essa 
atuação. Dentre os diferentes níveis de ensino, temos como objetivo apresentar a 
inserção dos/as Assistentes Sociais no superior, porém, nesta perspectiva, 
apontamos para uma clara dificuldade do encontro de literatura que debata sobre o 
trabalho profissional dentro das universidades. As poucas fontes encontradas tratam 
dessa relação mais categoricamente na dimensão dos programas de assistência 
estudantil, o que restringe o debate sobre o trabalho do/a Assistente Social nas 
diferentes esferas da universidade, como por exemplo, a inserção dos profissionais 
presentes nos Recursos Humanos, nos hospitais universitários, nos setores 
jurídicos, entre outras. Pretende-se que a pesquisa de campo realizada possa 
ampliar um pouco mais o horizonte dessas práticas, no intuito de compreender o 
universo desse campo de trabalho tão extenso. 
 Nessa direção, para pensar a atuação profissional do Serviço Social frente à 
operacionalização da assistência estudantil, é necessário realizar uma breve análise 
dos fundamentos e diretrizes que orientam essa política, bem como os 
compromissos assumidos dentro da reforma universitária que vem acontecendo nas 
IFES11 no governo atual. Uma das críticas à reforma universitária proposta pelo 
governo atual, através do REUNI, está relacionada ao processo de expansão e 
ampliação de vagas sem a equidade orçamentária. Dessa forma, apesar da grande 
distribuição de vagas nas universidades federais, como garantir a permanência 
estudantil sem o recurso disponível para a oferta de auxílios financeiros?  
O Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) é uma política 
sancionada no governo do presidente Lula pelo Decreto nº 7234 de 2010. Ele foi 
criado com o principal objetivo de diminuir a evasão escolar decorrentes de 
                                                 
11 Instituições Federais de ensino superior 
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dificuldades financeiras, garantindo a permanência dos estudantes até a conclusão 
do curso da graduação. O PNAES, “está inserido dentro de um contexto histórico 
que permeia reivindicações, debates, e conquistas no que tange à assistência 
estudantil”. (FERNANDES, 2012, p. 110).  
A partir do entendimento de que as manifestações da desigualdade social 
também fazem parte dos espaços universitários, o Estado se mobilizou na discussão 
sobre a democratização da educação, tratando das condições de vulnerabilidade de 
diversos grupos sociais. Porém, essa democratização não pode acontecer somente 
pelo acesso à instituição superior gratuita, mas também deve ocorrer por meio de 
recursos que garantam a permanência dos que nela ingressam. 
 Dentro disso, Freitas (apud FERNANDES, 2012, p. 112) colabora com a 
discussão ao afirmar que  
Considerando a má qualidade do ensino nas escolas públicas do País, 
conclui-se (e as estatísticas educacionais também revelam isso) que a 
maioria dos alunos das nossas universidades, principalmente as públicas, 
que são melhor conceituadas e de mais difícil acesso, são oriundos de 
escola privada.  
 
Nesse sentido, o ingresso a universidade é extremamente difícil para os 
brasileiros que vivem em situação de pobreza, e quando eles conseguem o acesso a 
uma vaga, ainda precisam enfrentar o obstáculo de manter-se na instituição, assim, 
a garantia de permanência é essencial.  
A assistência estudantil também preenche um lugar único na pauta de 
reivindicações dos movimentos educacionais, enquanto um caminho político 
orientado para o exercício do comprometimento social da universidade com a 
emancipação humana, necessitando ser incorporada pelas instituições públicas de 
ensino superior na direção de reduzir o impacto das desigualdades causadas pelo 
sistema econômico vigente. (NASCIMENTO; ARCOVERDE, 2012).  
Para Nascimento e Arcoverde (2012), a institucionalização dessa política tem 
enfrentado dois principais problemas que implicam diretamente na ação dos 
profissionais envolvidos. O primeiro remete a significativa expansão do programa 
através do REUNI e a crítica a respeito de seu financiamento. Apesar do aumento de 
recursos destinados para os programas de assistência estudantil, as demandas 
pelas ações assistenciais cresceram em porcentagens bem maiores – devido a 
implementação de novos meios de acesso as vagas disponíveis – o que dificulta a 
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execução das ações da política, especialmente, pela falta de capacitação e número 
reduzido de profissionais.  
O segundo, afirma as autoras, está relacionado “[...] ao chamado processo de 
‘bolsificação’, que exclui do debate a necessidade de universalização da Política 
(ampliação de direitos)” (NASCIMENTO; ARCOVERDE, 2012, p. 172). A direção do 
programa à “bolsificação” não prioriza o debate com o corpo discente a fim de 
construir um projeto que se distancie da lógica da assistencialização, esvaziando a 
proposta do caráter coletivo e universal dos direitos. 
Assim, se por um lado temos a ampliação da assistência estudantil 
manifestando uma possibilidade de expansão do seu alcance aos estudantes 
universitários, no sentido contrário, percebemos que trabalhamos com a sua 
profunda bolsificação, focalização e seletividade. Essa contradição torna-se um 
desafio para o trabalho dos/as Assistentes Sociais na política, na perspectiva de 
limitar o tencionamento de sua intervenção e do trabalho junto aos discentes. 
Trabalho este que deve ser baseado na “proposta da construção de um perfil de 
assistência estudantil que esteja, de fato, comprometido com os interesses do seu 
público alvo” (NASCIMENTO; ARCOVERDE, 2012, p. 174).  
Nessa direção, para ampliar o debate e tratar da intervenção profissional do/a 
Assistente Social com mais especificidade dentro da universidade pública nas 
diferentes áreas, precisamos primeiramente debater sobre o referencial teórico-
metodológico que fundamenta a atuação profissional do Serviço Social nesse 
espaço.  Foi destacada no capítulo 1 deste estudo a concepção que a profissão 
enquanto categoria defende sobre a Educação. Em linhas gerais, para que esta 
concepção dialogue com a realidade, é necessária uma apreensão desta em sua 
totalidade por parte do profissional. Assim, o autor Marques (2011) afirma que deve-
se alicerçar essa intervenção a partir dos pressupostos da teoria marxista.  Dentro 
disso, esse referencial pode propiciar a compreensão dos aspectos sócio-históricos 
que estão presentes no exercício profissional, revelado nas demandas que 
aparecem cotidianamente nesses espaços sócio-ocupacionais. 
Outra questão a ser abordada é a discussão sobre as atribuições exclusivas 
do/a Assistente Social que garantem a sua permanência dentro desse espaço. 
Nesse sentido podemos assegurar essa atuação a partir do artigo 4º da Lei de 
Regulamentação da Profissão nº 8.662/93 que discorre sobre as competências do/a 
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profissional de Serviço Social e também sobre a discussão que alguns autores 
trazem sobre a atuação nas diferentes áreas.  
Dentro do campo da política de assistência estudantil, dos Recursos humanos 
e do hospital universitário, temos categoricamente diversas competências que estão 
presentes em todo o conjunto de nossas regulamentações. A primeira que 
apontamos é a realização do estudo socioeconômico, que no artigo 4º inciso XI da 
Lei nº 8. 662/93 assinala como competência exclusiva do profissional, “realizar 
estudos sócio-econômicos com os usuários para fins de benefícios e serviços sociais 
junto a órgãos da administração pública direta e indireta, empresas privadas e outras 
entidades”.  
Na política de assistência estudantil o estudo socioeconômico, de acordo com 
Vicenal (2013), é utilizado basicamente para a seleção de discentes que terão 
acesso aos auxílios financeiros como o da alimentação, moradia e transporte. De 
acordo com a autora, os métodos mais utilizados para realizar esse estudo são os 
questionários com perguntas fechadas e as entrevistas não estruturadas.  
Esta forma de instrumentalidade documental comprobatório permite fazer 
um levantamento do primeiro quadro da situação geral. Este primeiro 
quesito analisa se o aluno está dentro da renda per capita de até um salário 
mínimo e meio. [...] Enquanto que na entrevista é observada as 
vulnerabilidades notificadas ou subnotificadas percebida pelo profissional 
quanto ao grau de vulnerabilidade e necessidade do auxílio. (VICENAL, 
2013, p. 3). 
 
Já na área do Recursos Humanos (RH), uma pesquisa realizada por Baldo et. 
al. (s.d), na Universidade Estadual de Campinas, mostra que o estudo 
socioeconômico realizado pelo/a Assistente Social no RH, está relacionado a 
obtenção de um perfil social e econômico do funcionário, no sentido de verificar a 
necessidade de encaminhá-lo para órgãos externos ou programas de apoio familiar 
e financeiro.  
 Outra competência importante e presente em todas as áreas trata da 
elaboração e implementação de ações e projetos voltados para o atendimento dos 
usuários - estudantes, professores ou funcionários - da instituição e dos programas. 
Essa competência também está assegurada na Lei nº 8.662/93 artigo 4º inciso II, 
“elaborar, coordenar, executar e avaliar planos, programas e projetos que sejam do 
âmbito de atuação do Serviço Social com participação da sociedade civil”.  
Em termos gerais, para a realização dessa atribuição a autora Miranda (2011) 
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discorre sobre a atuação profissional no hospital universitário12 e chama a atenção 
para a necessidade de manter um contato multiprofissional com usuários e 
familiares, como também com profissionais de outras instituições. 
Constatou-se que a assistente social é a responsável por tornar o Hospital 
mais acessível tanto em termos logísticos, quanto na questão humana, 
porém, não tem desenvolvido ações e/ou iniciativas assentadas no controle 
social, sendo observada, inclusive, a preocupação com ações 
assistencialistas, suja necessidade vem decorrendo do sucateamento do 
Hospital e da urgência de bem-estar dos usuários durante o período de 
internação. (MIRANDA, 2011, p. 186). 
 
E nesse sentido, a autora ainda elucida:  
Ademais, a assistente social precisa responder não apenas às demandas 
dos usuários – conciliadas ao Projeto Ético-Político ora em vigor na 
profissão -, mas também às demandas institucionais e fins que as 
instituições empregadoras lhes impõe – dentre os quais o controle dos 
conflitos – e que são a razão para a sua inserção no processo coletivo de 
trabalho. (MIRANDA, 2011, p. 187).  
 
Assim, com relação às direções teórico-metodológicas que sustentam a 
intervenção do Serviço Social nos diferentes espaços sócio-ocupacionais, é 
fundamentado no seu projeto ético-político profissional que a profissão compromete-
se com o atendimento das diversas demandas dos usuários e com a garantia de 
acesso aos direitos sociais. O Serviço Social apropria-se da condição de mediador 
entre as demandas dos alunos e servidores e as demandas institucionais, de 
maneira que tenciona os limites da instituição na medida em que procura atender, 
com prioridade, aos interesses dos usuários dos serviços.  A atuação do/a Assistente 
Social é mediada categoricamente pela tensão presente nessas relações, onde as 
contradições presentes em todos os espaços sócio-ocupacionais da profissão 
intercedem no direcionamento das atribuições profissionais, que decorrem das 
relações de poder político e econômico. (Iamamoto, 2013) 
O/A Assistente Social, ao trabalhar na operacionalização dos diferentes 
serviços da universidade pública – assistência estudantil, recursos humanos, 
hospital universitário entre outros – defronta-se com a complexidade das demandas 
                                                 
12 Em relação a Hospital Universitário, é importante destacar a complexidade do trabalho profissional 
presente nesse espaço, pois é uma área que recebe demanda de diversos usuários, não só apenas 
de estudantes e funcionários das universidades. Em sua maioria, os Hospitais Universitários são 
abertos ao público e fazem parte da rede de atendimento do Sistema único de Saúde (SUS). 
Portanto, ao tratar das competências profissionais nesse campo, a autora Miranda (2011) traz em 
uma perspectiva geral e não especifica dos usuários das universidades. 
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provenientes dos diferentes sujeitos incluídos nesse espaço. O reconhecimento e o 
exercício de uma prática profissional comprometida com a defesa da Educação feita 
pela categoria contribuí para a orientação da intervenção destes profissionais nos 
diversos setores da universidade pública, assumindo uma postura que implica na 
luta pela democratização desse espaço e na conquista da emancipação humana, 
direcionadas para o rompimento do sistema social e econômico em vigor.  
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CAPÍTULO III 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- Ela é tão livre que um dia será presa. 
- Presa por quê? 
- Por excesso de liberdade. 
- Mas essa liberdade é inocente? 
- É. Até mesmo ingênua. 
- Então por que a prisão? 
- Porque a liberdade ofende. 
 
 
Clarice Lispector 
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CAPÍTULO III 
 
O CAMINHO METODOLÓGICO E A PESQUISA DE CAMPO – O QUE HÁ DE 
SERVIÇO SOCIAL NAS UNIVERSIDADES PÚBLICAS FEDERAIS EM NOSSO 
PAÍS? 
 
O que de fato temos no universo do ensino superior público no Brasil em 
relação ao trabalho do Serviço Social? Esse foi nosso principal objeto de pesquisa. 
Dentro do debate profissional acerca da concepção de educação, que trabalho é 
exercido pelos profissionais nas Universidades? Quais seus limites e desafios? 
Quais suas possibilidades?  
Destaca-se neste capítulo, o que foi possível captar sobre o Serviço Social na 
Educação Superior Pública na atualidade. Para tanto, na primeira parte será 
apresentada como se deu a materialização das ações voltadas à proposta de 
investigação que envolve o problema da pesquisa, a justificativa do assunto, os 
sujeitos e os objetos, configurando a base metodológica do estudo.  
Na segunda parte, são apresentados alguns gráficos que representam os 
dados coletados na pesquisa bem como a análise deles e a interpretações baseadas 
no referencial teórico.  
 
3.1 Caminhos percorridos – Os procedimentos metodológicos  
 A metodologia leva a um caminho do pensamento que possibilita a construção 
da realidade. De acordo com MINAYO (2012, p. 15), ela “é muito mais que técnicas. 
Ela inclui as concepções teóricas da abordagem, articulando-se teoria, com a 
realidade empírica e com os pensamentos sobre a realidade”.   
 Dessa maneira, para a construção deste trabalho adotou-se a pesquisa 
qualitativa para interpretar a realidade estudada de forma mais aprofundada e 
subjetiva, pois ela permite uma aproximação para além da caracterização do objeto, 
considerando os principais aspectos que compõe a construção dos contextos 
sociais.  
Na abordagem qualitativa, o pesquisador procura aprofundar-se na 
compreensão dos fenômenos que estuda – ações dos indivíduos, grupos ou 
organizações em seu ambiente e contexto social – interpretando-os 
segundo a perspectiva dos participantes da situação enfocada, sem se 
preocupar com representatividade numérica, generalizações estatísticas e 
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relações lineares de causa e efeito. Assim sendo, a interpretação, a 
consideração do pesquisador como principal instrumento de investigação e 
a necessidade do pesquisador de estar em contato direto e prolongado com 
o campo, para captar os significados dos comportamentos observados, 
revelam-se como características da pesquisa qualitativa. (TERENCE; 
FILHO, 2006, p. 2-3). 
 
Dentro disso, é importante enfatizar que a análise dessa realidade se baseará 
na perspectiva do método marxista, de forma a ter uma abordagem que considera a 
historicidade dos processos sociais, as condições socioeconômicas de produção e 
as contradições sociais da sociedade. 
O marxismo [...] Enquanto método, propõe a abordagem dialética que 
teoricamente faria um desempate entre o positivismo e o compreensivismo, 
pois junta a proposta de analisar os contextos históricos, as determinações 
socioeconômicas dos fenômenos, as relações sociais de produção e de 
dominação com a compreensão das representações sociais. (MINAYO, 
2012, p. 24).  
 
 Sendo assim, este estudo foi divido em três momentos. No primeiro momento 
foi realizado um levantamento bibliográfico, pois de acordo com Gil (2008) acredita-
se que o mesmo oferece meios que auxiliam na definição e resolução dos 
problemas já conhecidos, como também permite que um tema seja analisado sob 
novo enfoque ou abordagem, produzindo novas conclusões.  
 No segundo momento, a pesquisa documental. Para efetivar este tipo de 
pesquisa, partiu-se de uma análise de documentos e foi utilizado registros e contatos 
para compreender quantos/as Assistentes Sociais existem dentro das Universidades 
Públicas Federais e onde estão alocados estes profissionais, por meio de pesquisa 
nos sites governamentais de educação e das IFES.  
 Assim, a chegada do terceiro momento, a pesquisa de campo. 
O trabalho de campo permite a aproximação do pesquisador da realidade 
sobre a qual formulou uma pergunta [...] Pela sua importância, o trabalho de 
campo deve ser realizado a partir de referenciais teóricos e também de 
aspectos operacionais. Isto é, não se pode pensar num trabalho de campo 
neutro. (MINAYO, 2012, p. 61). 
 
Nesta etapa adotou-se o instrumental de questionários semi-abertos a fim de 
compreender os desafios e limites do trabalho profissional do/a Assistente Social. 
Foi aplicado o questionário através de endereço eletrônico (e-mail) com Assistentes 
Sociais que atuam dentro das Universidades Federais, com o objetivo de alcançar 
uma amostra de cinquenta por cento do total de profissionais presentes nas 
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Universidades Federais. Sendo 59 o número total de IFES, obteve-se resposta de 42 
profissionais de 21 universidades (sendo que mais de um profissional por instituição 
respondeu), concluindo um alcance de 36% do total de Universidades Federais 
registradas atualmente. 
Vale ressaltar a importância das três etapas da pesquisa, com o propósito de 
identificar aspectos mais objetivos e históricos nas pesquisas bibliográfica e 
documental e adentrar ao universo dos sujeitos pesquisados por meio do uso da 
pesquisa de campo.  
 
3.2 Diálogos e Categorias – A inserção do Serviço Social na Universidade 
Pública Federal 
  A análise que se apresenta foi baseada na avaliação das respostas obtidas 
por meio da aplicação de um questionário com Assistentes Sociais que atuam nas 
Universidades Públicas Federais de todo território nacional, no intuito de obter as 
informações essenciais para atingir o objetivo da pesquisa sobre a inserção do 
Serviço Social nas Universidades Públicas. As informações coletadas entre os 
meses de Junho e Setembro de 2014 pretendem apontar quais são os principais 
desafios e limites da prática profissional e as principais áreas em que os/as 
Assistentes Sociais estão alocados/as.  
 
 
Gráfico 1- Porcentagem de questionários respondidos por região geográfica 
 
 Como já explicitado, obteve-se resposta de 42 questionários, alcançando um 
total de 21 Universidades Federais. O questionário contemplou perguntas sobre o 
perfil dos profissionais, a formação e as especializações acadêmicas, o local de 
46 
 
 
trabalho dentro da instituição e os principais limites e desafios da atuação 
profissional.  
 Nesse sentido serão exibidas as informações obtidas na pesquisa, 
apresentando as principais perguntas do questionário e respectivamente a síntese 
das respostas atingidas por meio de gráficos e tabelas, deste modo, vamos 
encontrando as principais categorias que elucidam nosso objeto de pesquisa. 
 
3.2.1 O perfil geral dos/as Assistentes Sociais     
 De acordo com uma pesquisa13 realizada pelo Conselho Federal de Serviço 
Social (CFESS) em maio de 2005 a fim de desvelar o perfil geral do/a Assistente 
Social, foi observada a tendência histórica da profissão, revelando que a categoria é 
predominante feminina, com o percentual de 97%. Nesse sentido, esta realidade 
também aparece categoricamente neste estudo, como observado no gráfico abaixo, 
100% dos/as Assistentes Sociais que responderam o questionário são do sexo 
feminino.   
 
Gráfico 2 - Total de Assistentes Sociais do sexo Feminino.  
 
 Outro ponto avaliado foi a faixa etária das profissionais. Os dados mostram 
que prevalece o perfil de 26 a 36 anos (52%), mas também é significativo o 
percentual nulo das que apresentam idade acima de 60 anos (0%), pois revela uma 
categoria predominante jovem presente nas universidades.  
                                                 
13 Assistentes Sociais no Brasil: elementos para o estudo do perfil profissional / Organizado 
pelo Conselho Federal de Serviço Social; colaboradores Rosa Prédes... [et al.]. Brasília: CFESS, 
2005 
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Gráfico 3 - Relação de Assistentes Sociais por idade.  
 
 Mais dois dados coletados para a identificação do perfil foi o Estado Civil e se 
nasceram na cidade que trabalham. Quanto ao primeiro, o Estado Civil, predominam 
as Assistentes Sociais que são solteiras (50%) e há uma divisão entre as que são 
casadas (26%) e as que responderam a opção Other (24%). Essa última opção foi 
assinalada por quem é divorciada, está em união estável ou amasiada (estes dois 
últimos termos são utilizados coloquialmente e não tem valor jurídico).  
 
Gráfico 4 - Estado civil dos sujeitos pesquisados. 
 
 Sobre o segundo, foi feita a pergunta “Nasceu na cidade que trabalha?” Do 
universo de 42 pesquisados, 71% responderam que não, o que define claramente 
que muitos profissionais se deslocam de sua cidade para trabalhar na universidade, 
o que pode ser esclarecido pelo fato dos cargos serem oferecidos em sua maioria 
por concurso público, fazendo com que o fator da estabilidade e segurança 
financeira prevaleça entre outras questões, como permanecer perto do vínculo 
familiar.  
 Com os dados expostos acima, elucida-se a predominância do seguinte perfil 
geral do/a Assistente Social que está inserido nas Universidades Públicas Federais: 
mulher, com idade entre 26 e 47 anos, solteira e que não trabalha na cidade em que 
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nasceu. Esse perfil vai contribuir para avançarmos no diálogo formação profissional.    
  
3.2.2 A formação Acadêmica Profissional 
 Nessa categoria, buscou-se compreender os tipos de graduação e se o/a 
profissional possui algum tipo de especialização, como Pós-Graduação, Mestrado, 
Doutorado e Pós-Doutorado. Do universo apresentado, ocorreu um equilíbrio entre 
as graduações em Faculdade Particular (40%) e Universidade Pública Federal 
(36%). Outro dado relevante foi apenas uma profissional apresentar graduação em 
Ensino a Distância (EAD) (2%).  
 
Gráfico 5 - Os tipos de Graduação em Serviço Social dos sujeitos pesquisados.  
  
 Atualmente uma das principais frentes de lutas do Serviço Social brasileiro é a 
defesa da formação profissional. Vimos no capítulo 2 o significado da expansão 
ilimitada do ensino superior sem qualidade, em geral com fins lucrativos, alterando 
as relações entre os usuários e o espaço da universidade. De acordo com o CFESS 
o número de matrículas nos cursos de graduação à distância de Serviço Social tem 
aumentando assustadoramente e isso vem preocupando as entidades 
representativas da profissão, de acordo com o conjunto CFESS-CRESS, ABEPSS e 
ENESSO (2011, p. 13):  
Nesse contexto, não se requisita o perfil das diretrizes curriculares, crítico, 
articulador político-profissional dos sujeitos, preocupado com os direitos e a 
cidadania, pesquisador que vai além das aparências dos fenômenos, 
profissional preocupado com a coletivização das demandas, com a 
mobilização social e a educação popular. Ao contrário, o que se requisita é 
um profissional à imagem e semelhança da política social focalizada e 
minimalista de gestão da pobreza e não do seu combate, politização e 
erradicação. Daí que é desnecessário o tripé ensino, pesquisa e extensão: 
nossa matéria vida, tão fina, é tratada com a velha indiferença do mercado. 
A resposta vem na forma de conteúdos fragmentados, parciais e medíocres. 
Nada de livros, mas apostilas! Nada da discussão e riqueza da sala de aula, 
mas a relação individual e virtual com um tutor distante e que orienta muitos 
alunos, ou seja, é super explorado. 
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 Portanto, o fato de apenas um sujeito apresentar formação á distância, é 
extremamente importante para compreender se o perfil acadêmico desses 
profissionais que estão inseridos em um espaço socioocupacional tão complexo está 
vinculado às experiências das reflexões críticas e coletivas que devem fazem parte 
da graduação em Serviço Social.   
 Quanto ao segundo e último ponto da formação, se apresentam algum tipo de 
especialização e quais, 81% relatam que sim. A maioria (97%) cursou ou estão 
cursando especialização lato sensu14, 19% tiveram Mestrados concluídos e apenas 
uma (2%) concluiu o Doutorado.  
 
Gráfico 6 - Profissionais que apresentam algum tipo de especialização.  
  
 Os dados mostram índices bem inferiores referente aos profissionais que são 
mestres/as e doutores/as, mostrando que a pós-graduação lato sensu ainda é mais 
acessível. Em contrapartida, é considerável que os/as Assistentes Sociais estão em 
processo de capacitação e discussão, o que é profundamente significativo para a 
profissão, pois a prática cotidiana demanda uma apreensão teórico-metodológica e 
técnico-operativa atual, específica e reflexiva.  
  
3.2.3 Relações de Trabalho e áreas de atuação  
 A pesquisa permitiu investigar alguns aspectos do trabalho do/a Assistente 
Social, o que envolveu: tipos de vínculos empregatícios, departamento e área que 
está inserido/a, quantidade de profissionais que atua em conjunto e dimensões 
                                                 
14 As pós-graduações lato sensu compreendem programas de especialização e incluem os cursos 
designados como MBA (Master Business Administration). Com duração mínima de 360 horas, ao final 
do curso o aluno obterá certificado e não diploma. Ademais são abertos a candidatos diplomados em 
cursos superiores e que atendam às exigências das instituições de ensino – Art. 44, III, Lei nº 
9.394/96. Fonte: Mistério da Educação.  
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políticas que faz parte.  
 O primeiro questionamento foi direcionado ao departamento e área que está 
inserido/a dentro da Universidade.  Como se esperava pela demanda da bibliografia 
encontrada, a maioria dos profissionais se concentra nos departamentos de 
Assuntos Estudantis (88%) e atuam nos programas da Política Nacional de 
Assistência Estudantil. O restante se distribui entre o RH da universidade e a 
Reitoria de Gestão de Pessoas (10%), que atuam com os servidores em geral e 
apenas uma (2%) atua no Núcleo de Prática Judiciária, com o programa de 
Assistência Judiciária Gratuita.  
 
Gráfico 7 - Áreas de atuação nos departamentos da Universidade.  
  
 O segundo questionamento foi direcionado à quantidade de profissionais que 
trabalham em conjunto no departamento. As respostas foram bem distribuídas: 
 
Gráfico 8 - Quantidade de profissionais que trabalha no mesmo local.  
  
51 
 
 
 Do universo apresentado, 33% trabalham com apenas um profissional no 
local, enquanto os outros variam de 2 a 10 colegas como mostrado no gráfico acima, 
chamando a atenção para 7% que exercem com mais de 10 no mesmo 
departamento. Esse dado será importante na hora de identificar os limites da 
atuação, pois um dos principais apontados é a falta de profissionais Assistentes 
Sociais.  
 O terceiro apontamento identifica o tipo do principal vínculo empregatício. No 
cruzamento dos vínculos com a natureza da instituição, é necessário observar que a 
Universidade Federal é uma instituição pública, porém atualmente estamos 
passando por um processo de reestruturação da educação superior a partir do 
programa REUNI e que apresenta uma tendência muito marcante às mudanças dos 
cargos, das funções e dos vínculos na Universidade Federal Pública. Ainda assim, 
no caso dos/as Assistentes Sociais essas mudanças ainda não se apresentaram de 
forma significativa, pois a pesquisa aponta que 100% dos profissionais são 
concursados/estatutários.   
 
Gráfico 9 - Tipo de vínculo empregatício.  
  
 Dentro disso, apesar de não ser observado na pesquisa, o CFESS alerta que 
O principal tipo de vínculo empregatício das(os) assistentes sociais refere-
se ao historicamente consolidado no serviço público – estatutário (55,68%), 
no entanto esse índice é menor do que aquele mostrado no gráfico anterior 
– relacionado às instituições públicas (78,16%). Conclui-se, portanto, que 
nem todas(os) as(os) profissionais que atuam em instituições de natureza 
pública mantêm vínculos efetivos/estatutários – normalmente decorrentes 
de concursos públicos –, o que pode ser visto nas demais variedades de 
vínculos não-estáveis. Ressalte-se que o vínculo estatutário prevalece em 
todas as regiões, mas com índices diferenciados em comparação ao 
resultado nacional [...] Assim, observa-se a precarização dos vínculos 
mesmo na esfera pública estatal. (CFESS, 2005, p. 27-28). 
 
 O quarto apontamento discute a inserção profissional nas dimensões políticas 
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do espaço socioocupacional na perspectiva de compreender a participação nos 
conselhos, sindicatos, associações, grupos de trabalhos, entre outros. Os números 
que se destacam são que 48% estão inseridos em Sindicatos e 31% não fazem 
parte de nenhuma dimensão política.  
 
Gráfico 10 - Inserção dos sujeitos nas dimensões políticas.  
 
 A partir da concepção de Educação apontada nesse estudo e também do 
papel do profissional do Serviço Social na política educacional, dentro dessa 
categoria analisada é importante destacar que o GT Nacional de Educação do 
conjunto CFESS-CRESS discute que um dos desafios para a consolidação do 
Serviço Social na Política de Educação é presença dos/as Assistentes Sociais nos 
espaços de organização dos trabalhadores e de controle social da política. Alguns 
dos itens citados como desafios pelo GT são (CFESS, 2012, p. 58-59):  
 Ampliar a participação da categoria de Assistentes Sociais nos fóruns de 
controle social da Política de Educação, como conselhos de educação, as 
conferências municipais, estaduais e federal de educação, bem como a 
articulação em espaços de organização política dos trabalhadores e 
trabalhadoras da educação, como os sindicatos, movimentos sociais, dentre 
outros; 
 Fortalecer a participação da categoria nas comissões de educação, GTs, 
núcleos, câmaras temáticas e demais espaços de discussão existentes nos 
CRESS, que tratem da atuação do/a Assistente Social na educação; 
 Intensificar a articulação junto a outras categorias profissionais e sujeitos 
coletivos, na luta por uma educação pública, gratuita, laica, presencial, de 
qualidade e com real investimento do fundo público.  
 
Nesse sentido, os 31% que não participam de nenhuma dimensão política 
representativa retratam o quadro acima e indicam um horizonte de mudanças que 
precisam acontecer para que a inserção do Serviço Social na Educação seja 
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fortalecida e consolide algumas conquistas necessárias para a construção coletiva 
da emancipação humana.  
 Os questionamentos feitos a seguir, referem-se ao objetivo principal da 
pesquisa que é identificar os principais limites e desafios da atuação profissional nas 
universidades públicas nos dias de hoje. Todas as perguntas foram direcionadas 
para compreender o conhecimento dos/as Assistentes Sociais sobre a temática. 
 
3.2.4 Os desafios para atuação profissional na Universidade Pública Federal  
 Os dados apresentados neste bloco de perguntas serão analisados a partir 
dos relatos feitos pelos/as Assistentes Sociais que participaram da pesquisa. O 
questionamento se referiu aos desafios do cotidiano profissional. A princípio o 
pesquisado deveria assinalar o que considerava ser um desafio para a sua atuação 
e depois discorrer sobre as suas escolhas.  
 
Gráfico 11 - Os principais desafios profissionais.  
 
 O gráfico acima demonstra que as respostas foram bem equilibradas e 
distribuídas da seguinte maneira: organização do trabalho coletivo (62%), 
intermediação entre a universidade e as políticas sociais (55%), burocracia 
institucional (52%), autonomia profissional (48%) e materialização dos princípios 
éticos (33%).  Para concretizar essas escolhas, segue abaixo os relatos sobre cada 
categoria que chamaram mais atenção: 
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A autonomia profissional e a materialização dos princípios éticos  
 
A [...] possui instalações impróprias para o atendimento ao público-alvo (estudantes). Os 
princípios éticos são diariamente feridos: não há sigilo algum e profissionais são 
direcionados para atuação em serviços fora de sua área de formação. A autonomia 
profissional é relativa. Em alguns momentos, sinto que sou respeitada enquanto 
profissional. Em outros, as chefias tomam decisões arbitrárias sobre os processos de 
trabalho que são executados por nós, assistentes sociais, e que, por isso, deveriam 
contar com a nossa participação na etapa de planejamento. Reconheço que há um 
esforço para desburocratizar o acesso dos estudantes à assistência estudantil, e que a 
inserção destes nos serviços tem sido simplificada a cada semestre. Ainda assim, muitos 
estudantes são severamente prejudicados por itens inúteis dos editais. (Relato de uma 
das participantes da pesquisa) 
  
 A fala acima traz elementos essenciais para a discussão da materialização 
dos princípios éticos dentro dos espaços sócio-ocupacionais. Nota-se que o 
ambiente de trabalho viabiliza a transgressão de alguns princípios éticos que 
constam no Código de Ética da Profissão de 1993 (CE). O primeiro trata da relação 
do/a Assistente Social com os/as usuários. De acordo com o CE, no Art. 15 
“Constitui direito do/a Assistente Social manter o sigilo profissional” e Art. 18 “A 
quebra do sigilo só é admissível quando se tratarem de situações cuja gravidade 
possa, envolvendo ou não fato delituoso, trazer prejuízo aos interesses do/a 
usuário/a, de terceiros/as e da coletividade”. Nesse caso, o/a Assistente Social 
revela que o sigilo não é conservado, o que ultrapassa um princípio crucial do CE da 
profissão.   
 O segundo elemento que a fala traz, diz respeito a uma ação que é vedada no 
Código de Ética. De acordo com o Art. 4º inciso F é vedado ao/à Assistente Social 
“assumir responsabilidade por atividade para as quais não esteja capacitado/a 
pessoal e tecnicamente”. Ao revelar que o departamento designa funções que não 
fazem parte das competências profissionais presentes na Lei de Regulamentação da 
profissão e no Código de Ética, a profissional mostra claramente um desrespeito do 
espaço de trabalho com as legislações que regulamentam e normatizam a prática 
profissional do Serviço Social.   
 Dentro disso, o relato do/a Assistente Social não traz elementos sobre a 
posição profissional dele/a referente a não materialização de alguns princípios 
éticos. Mas, apesar do espaço de trabalho fornecer recursos para essa transgressão 
- como falta de estrutura física e a delegação incoerente de atividades a serem 
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exercidas - cabe ao profissional, exclusivamente, a responsabilidade dos fatos 
apresentados e o dever de se pronunciar diante dessas situações. Inclusive, 
constitui um direito do/a Assistente Social, garantido por meio do CE, no Art. 2º 
inciso A “garantia e defesa de suas atribuições e prerrogativas, estabelecidas na Lei 
de Regulamentação da Profissão e dos princípios firmados neste código” e inciso H 
“ampla autonomia no exercício da Profissão, não sendo obrigado a prestar serviços 
profissionais incompatíveis com as suas atribuições, cargos ou funções”.  
  
Intermediação institucional entre a Universidade e as Políticas Sociais 
 
Uma das políticas de educação superior trata da assistência estudantil, que por sua vez 
tem como áreas de atuação moradia, alimentação, saúde, esporte, dentro outros. Um 
desafio para o Serviço Social é articulação com as outras políticas sociais (saúde, 
assistência social...) para não sobrepor as ações da assistência estudantil sobre as 
outras políticas. Assim, as demandas dos estudantes devem ser encaminhadas também 
para as redes de atendimento de saúde, assistência social e outras. Um desafio 
enfrentado pelo Serviço Social é ultrapassar a exigência e demanda da instituição, 
expandindo seu trabalho para além das avaliações socioeconômicas. Os profissionais 
são chamados nas universidades prioritariamente para execução dessa tarefa, mas a 
demanda dos estudantes vai muito além. (Relato de uma das participantes da pesquisa) 
 
O trabalho em rede se apresenta como um dos grandes desafios para a concretização 
da atuação profissional. Vários são os temas transversais à política de educação, o que 
faz com que a Universidade necessite da integração com as demais políticas sociais a 
fim de viabilizar seus projetos. Essa integração ainda ocorre de forma muito tímida, 
refletindo na dificuldade ou até impossibilidade de resolução de algumas demandas 
apresentadas. (Relato de uma das participantes da pesquisa) 
  
 Os relatos sobre esta categoria revelam elementos presentes na maioria dos 
espaços de atuação profissional. Um dos grandes desafios dos locais de trabalho é 
o trabalho em rede, extremamente necessário nas principais práticas profissionais. A 
Lei de Regulamentação da profissão apresenta como competência do/a Assistente 
Social, Art. 4º inciso I “elaborar, implementar, executar e avaliar políticas sociais junto 
a órgãos da administração pública, direta ou indireta, empresas, entidades e 
organizações populares”. Assim, para que essa competência ocorra de forma 
coerente, o trabalho integrado com as diversas redes de atendimento é fundamental.   
 A defesa dos direitos humanos (DH) é uma das determinações constitutivas 
dos princípios fundamentais do CE de 1993. Essa defesa também está associada a 
garantia dos direitos sociais aos usuários e a ampliação e consolidação da 
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cidadania.  
[...] Os DH foram tratados historicamente, apreendidos no contexto da 
sociedade burguesa, levando em conta as duas contradições e 
determinações. Sua inserção no interior dos princípios fundamentais revela 
a sua importância como estratégia de viabilização das necessidades e 
interesses dos usuários. Nessa perspectiva, os DH são simultaneamente: 
objeto da ação profissional, valor ético-político e forma histórica de 
realização de valores e necessidades. (BARROCO, TERRA, 2012, p. 65-
66). 
 
Assim, quando o trabalho em rede é prejudicado, a garantia do acesso aos 
direitos também fica comprometida. A discussão em pauta expande a questão do 
trabalho em rede como uma ferramenta de trabalho importante para o 
desenvolvimento da instrumentalidade do Serviço Social, diante dos diversos 
problemas sociais encontrados no cotidiano profissional. Assim, na medida em que 
se busca a transformação da ordem social vigente, tendo como base o Projeto Ético 
Político da profissão, o/a Assistente Social deve por meio do uso da 
instrumentalidade idealizar formas de intervenção que viabilizem a garantia e 
efetivação dos direitos conquistados. 
 
3.2.5 Os limites para a atuação profissional na Universidade Pública Federal
 O segundo e último questionamento foi sobre os limites para a atuação 
profissional. Da mesma forma que o item anterior, as respostas se apresentaram de 
forma balanceada.  
 
Gráfico 12 - Os principais limites profissionais. 
  
O gráfico mostra um retorno distribuído entre as condições ruins de estrutura 
física do espaço de trabalho (48%), o pouco/falta de profissionais Assistentes 
Sociais (50%), a escassa bibliografia sobre a atuação do Serviço Social na 
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Universidade Pública (45%) e a não delimitação das atribuições do/a Assistentes 
Sociais (31%). Segue abaixo os relatos sobre as categorias acima:   
 
Condições ruins de estrutura física do espaço de trabalho e falta de profissionais 
 
Acredito que os maiores limites ao nosso trabalho estão vinculados as condições 
objetivas postas pela instituição, embora tais condições sejam expressão da própria 
compreensão do que seja a Assistência Estudantil e do próprio Serviço Social, ambos 
com marcas históricas da filantropia, da benemerência... Esse dado se apresenta nas 
precárias condições de trabalho, com espaço inapropriado sem condições de acesso a 
pessoas com deficiência; no reduzidíssimo número de profissionais (2 para um campus 
com aproximadamente 7.000 estudantes de graduação); na estrutura ainda setorializada 
que limita o trabalho na perspectiva multidisciplinar, entre tantos outros. (Relato de uma 
das participantes da pesquisa) 
 
A quantidade de profissionais na instituição ainda não é compatível com a demanda 
apresentada ao Serviço Social. Contudo, cabe mencionar que recentemente a instituição 
tem demonstrado preocupação frente a esta realidade, sobretudo, após o lançamento do 
Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), fator que contribuiu de forma 
significativa para o reconhecimento deste profissional na instituição. (Relato de uma das 
participantes da pesquisa) 
  
 Um dos principais limites apresentado trata do reduzido número de 
profissionais. Como visto anteriormente nos resultados dessa pesquisa, 33% atuam 
com apenas mais um profissional no espaço de trabalho. Diante dos projetos 
apresentados para a ampliação do ensino superior público federal e da discussão a 
respeito do repasse orçamentário, nota-se que há uma preocupação muito grande 
com a efetividade do trabalho do/a Assistente Social dentro das Universidades. 
Como garantir o atendimento e a qualidade deste a todos os alunos e servidores que 
estão adentrando nesse espaço sócio-ocupacional sem o aumento considerável de 
profissionais? 
 A falta de profissionais para a realização das atividades do trabalho acaba por 
contribuir para uma prática profissional passiva, no sentido em que limita o/a 
Assistente Social de pensar em estratégias que superem essa situação. Assim, é 
muito difícil fugir da idéia de que o trabalho fica comprometido, o que influencia 
diretamente os/as usuários dos serviços. A dinâmica de precarização do trabalho 
presente na sociedade capitalista atinge também o/a Assistente Social nos diferentes 
espaços institucionais, a partir do momento que se tem,  
[...] Precárias formas de contratação, intensificação do trabalho, aviltamento 
dos salários, pressão pelo aumento da produtividade e de resultados 
imediatos, ausência de horizontes profissionais de mais longo prazo, falta 
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de perspectivas de progressão e ascensão de carreira, ausência de 
políticas de capacitação profissional, entre outros. (RAICHELIS, 2011, p. 
422). 
  
 Dentro disso, para Nascimento e Arcoverde (2012) fica evidente que faz parte 
do plano da instituição, o Serviço Social enquanto profissional liberal dispor de uma 
relativa autonomia, a partir do momento que existe o tencionamento entre o projeto 
profissional da profissão e a sua condição de trabalhador assalariado.  As autoras 
ainda completam,  
A atuação do Assistente Social é mediada pela tensão existente entre o seu 
trabalho controlado e submetido ao poder do empregador, neste caso, o 
Estado, e o seu compromisso com o atendimento das demandas dos 
sujeitos de direitos. (NASCIMENTO; ARCOVERDE, 2012, p. 177). 
 
Escassa bibliografia sobre a atuação do Serviço Social na Universidade Pública 
 
O SS na Educação carece de experiências publicadas. Temos bons autores que fazem 
reflexões interessantes sobre essa área de atuação e com isso fundamentam nossas 
ações. Mas vejo como importante a escrita sobre experiências vivenciadas no cotidiano. 
(Relato de uma das participantes da pesquisa) 
 
Existe, embora ainda tímida, bibliografia sobre o serviço social nas escolas, entretanto 
ainda é escassa na área de assistência estudantil nas universidades, principalmente 
sobre a atuação do serviço social em especial. (Relato de uma das participantes da 
pesquisa) 
 
 Foi relatado anteriormente a dificuldade da pesquisadora para localizar 
literaturas que discutam os diversos espaços de inserção do Serviço Social nas 
universidades públicas. Como pressuposto, esse também é um limite apresentado 
pelos sujeitos pesquisados, pois muitas vezes, o/a Assistente Social não tem onde 
apoiar-se a partir do referencial teórico-metodológico e técnico-operativo para o seu 
trabalho profissional.   
 Mas, atualmente, é notável o avanço da categoria profissional na discussão 
da inserção do Serviço Social na Educação nas diferentes esferas desta política e a 
discussão que tem sido feito acerca do principal elemento que fundamenta esse 
debate, que é a concepção de Educação que a profissão defende. Diante disso, 
seria essencial que os/as profissionais presentes nestes campos de atuação, como 
os/as inseridos nas diversas áreas da universidade pública, participassem dos 
diversos fóruns e encontros propostos pelos conselhos acerca deste tema e que 
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investissem na investigação e publicação de novas literaturas sobre do assunto.  
 De acordo com as análises feitas tendo como referência os posicionamentos 
dos/as Assistentes Sociais em relação aos principais limites e desafios da inserção 
do Serviço Social nas Universidades Públicas, tema central da pesquisa, pode-se 
concluir que a referida temática tem diversos pontos importantes de análise e que 
algumas hipóteses levantadas ao longo do estudo foram confirmadas. 
Assim, aponta-se uma clara falta de bibliografia sobre o assunto, a 
precarização dos espaços de trabalho, alto índice de profissionais inseridos nos 
espaços de assuntos estudantis, a não articulação política nas dimensões da 
categoria, como fóruns, conselhos, etc. e a falta de profissionais nos espaços de 
trabalho. Dentro disso, com as principais indagações foram respondidas, destaca-se 
que ainda não se atingiu o público total a que deveria, ficando a necessidade de 
aprofundar e expandir a pesquisa aqui realizada.   
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
60 
 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Para compreender a educação no Brasil em sua totalidade, foi necessário 
fazer um resgate do contexto político, social, econômico e cultural em que ela está 
inserida. Vimos que a educação ao longo dos anos sofreu diversas transformações, 
principalmente no que diz respeito a sua estrutura e na sua relação com os sujeitos 
que dela fazem parte. Neste sentido, com este estudo, foi possível certificar que 
apesar da educação manifestar-se como um direito, as diversas relações que 
garantem o acesso a este revelam restrições decorrentes dos interesses do sistema 
econômico do país, o capitalismo. 
Dentro disso, a educação assume uma função estratégica por parte do 
Estado, se tornando um espaço de reprodução das objetivações da classe burguesa 
para a classe trabalhadora, revelando um processo de contradição, a partir do 
momento em que se torna um espaço de disputa entre as classes sociais. Assim, se 
por um lado ela tem a função de propagar os valores burgueses e de manter a 
ordem social vigente, por outro ela se torna um espaço de transformação do 
individuo, na perspectiva da emancipação humana e política da classe trabalhadora. 
Nesse sentido, no conjunto das reflexões a respeito da inserção da educação 
no sistema capitalista, o Serviço Social enquanto categoria profissional que 
apresenta um projeto ético-político direcionado para a classe trabalhadora, participa 
efetivamente da luta pela democratização da Educação, na perspectiva em que 
compreende a dualidade presente nesse espaço e que para alcançar uma política 
educacional significativamente diferente, implica na superação do sistema 
econômico e social posto atualmente.  
Ao se aproximar mais do objeto de estudo e adentrando no universo do 
ensino superior público, foi possível verificar que com a progressiva abertura para as 
universidades públicas no Brasil, os diplomas de graduação usados como forma de 
ascensão da burguesia deixou de ser um instrumento de discriminação social e de 
classe, pois a classe trabalhadora conseguiu finalmente ter acesso de forma 
democrática ao ensino superior. Nessa direção, o espaço das universidades 
começou a passar por diversas transformações sociais e políticas, levando até a 
abertura real do ensino superior privado brasileiro.  
Hoje nos deparamos com um ensino superior que estrutura-se no 
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empresariamento da política educacional, onde o principal objetivo passa a ser a 
obtenção dos lucros. Apesar das universidades públicas não serem pagas, elas 
também acabam sendo fontes de lucro para o capital, a partir do momento em que 
passam por um processo de precarização, privatização e terceirização. A visibilidade 
que o modelo neoliberal ganhou nas últimas décadas, impulsionou um processo que 
influenciou diretamente as universidades, principalmente pela transformação de 
instituição social para uma organização social.   
A principal conseqüência desse modelo de administração mostra que a 
universidade, enquanto espaço de reflexão crítica e social da vida coletiva, 
assumindo um papel na construção da emancipação humana e política, está 
correndo um risco progressivo de se extinguir, ainda mais com a implantação do 
recente programa de ampliação das Universidades Federais Públicas, o Apoio a 
Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI).  
Assim, a inserção do Serviço Social nesta área apresenta a compreensão de 
uma dimensão integral da educação, visto que esta inserção caracteriza-se por 
limites e possibilidades para a sua implementação e regulamentação. Retratamos a 
imensa dificuldade de encontrar literaturas que tratam do trabalho profissional nas 
universidades públicas, mas foi possível debater, mesmo que minimamente, 
algumas das características da inserção dos/as Assistentes Sociais nesse espaço 
sócio-ocupacional.  
Com a experiência da pesquisa de campo, tivemos como objetivo principal 
analisar a inserção do Serviço Social na Universidade Pública Federal e conhecer os 
limites e desafios que permeiam o ingresso da categoria nesse espaço. Destacando 
também, os principais locais em que os/as Assistentes Sociais estão inseridos. As 
respostas dos questionários foram literalmente analisadas de acordo com as 
propostas da pesquisa. Para a realização da mesma, encontramos dificuldade de 
acesso aos profissionais, pois ao tratar de uma pesquisa de âmbito nacional, é difícil 
conseguir contato com todos os profissionais de todas as universidades, mesmo 
assim acreditamos que o resultado foi extremamente satisfatório. 
 Quanto aos locais em que os profissionais estão inseridos dentro das 
Universidades Públicas Federais, como se esperava, o principal espaço de atuação 
está nas políticas de assistência estudantil. Este resultado foi previamente esperado, 
pelo grande número de bibliografia encontrada que trata da relação do Serviço 
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Social com a assistência estudantil, principalmente da inserção profissional no 
Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES). Assim, ainda fica em aberto 
a discussão sobre o trabalho profissional nas outras áreas da universidade pública e 
que apesar de não ter aparecido nessa pesquisa, ficou evidente a necessidade do 
debate e estudo do trabalho profissional nesses outros espaços.  
 Outros principais fatores que influenciam a inserção o Serviço Social na 
universidade pública são os limites e os desafios profissionais. Alguns se 
destacaram, mas foi possível compreender que assim como outros espaços sócio-
ocupacionais, são inúmeros os desafios e limites presentes nos locais de trabalho e 
principalmente as relações de contradição inerentes a atuação profissional.  
 Quanto aos desafios, a materialização dos princípios éticos, a autonomia 
profissional e a intermediação institucional entre a universidade e as políticas sociais 
são sem dúvida, os mais significativos, principalmente por demonstrarem a não 
aproximação dos espaços com as legislações que regulamentam e normatizam a 
prática profissional e também porque compromete a garantia de acesso aos direitos 
pelos usuários. Entende-se, portanto, que os desafios apresentados podem 
inviabilizar uma intervenção de fato qualificada.  
 Em relação aos limites temos as condições ruins de estrutura física, falta de 
profissionais e escassa bibliografia sobre a atuação do Serviço Social na 
universidade pública.  Assim, praticamente temos claramente uma dinamização da 
precarização do trabalho do/a Assistente Social que, como profissional liberal e 
assalariado, também sofre com as configurações do trabalho na sociedade 
capitalista.  
 Através de todo o tema abordado e em consonância com os resultados 
obtidos na pesquisa realizada com 42 Assistentes Sociais que atuam em 
Universidades Federais Públicas, conclui-se que a inserção desses profissionais 
aponta resultados que podem ser comprovados por meio dos dados que foram 
apresentados neste estudo. 
 Com o intuito de aplicar os questionários em todas as universidades federais 
brasileiras, para verificar de forma ampla a inserção dos/as Assistentes Sociais no 
ensino superior público, percebeu-se que ainda há grande parte de profissionais que 
atuam em diferentes áreas, que não a assistência estudantil e que é necessário ter 
acesso a estes para compreender na sua totalidade a atuação dos/as Assistentes 
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Sociais na universidade pública, para conseguirmos olhar além do universo da 
assistência estudantil e também ter acesso aos diferentes usuários que esses 
espaços apresentam, com não só estudantes, mas docentes, servidores e 
terceirizados. 
 Assim feito, de toda forma, a atuação dos/as Assistentes Sociais na 
educação, independente da área que está inserido, deve ser feita de forma 
comprometida com os princípios éticos e políticos da profissão, visando sempre 
compreender a concepção da educação de maneira que esta possa trazer a 
emancipação humana e política dos seus usuários, mas de forma que esta vá de 
encontro com a ruptura da ordem social que se apresenta nos dias de hoje.   
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APÊNDICES 
 
Apêndice A – Roteiro do Questionário  
 
Pergunta 1. Nome [resposta opcional] 
Pergunta 2. Sexo [assinalar entre masculino e feminino] 
Pergunta 3. Idade [assinalar de acordo com as faixas etárias] 
Pergunta 4. Estado Civil [assinalar entre solteira/o, casada/o, Viúva/o e Other] 
Pergunta 5. Nasceu na cidade em que trabalha? [assinalar entre sim e não] 
Pergunta 6. Graduação em Serviço Social [Assinalar entre Faculdade Particular, 
Universidade Pública Municipal, Estadual e Federal, EAD e Other] 
Pergunta 7. Possui Pós-Graduação, Mestrado, Doutorado ou Pós-Doutorado? (Se 
sim relatar no quadro abaixo) [assinalar entre sim e não e relatar tipo] 
Pergunta 8. Qual o nome da universidade que atua? [pergunta aberta e obrigatória] 
Pergunta 9. Qual o nome do departamento em que está inserida/o? [pergunta aberta 
e obrigatória] 
Pergunta 10. Qual sua área de atuação neste departamento? [Assinalar entre 
Auxilio, Moradia, Permanência e Saúde Estudantil, Inclusão Social, Saúde e 
Assistência aos usuários em geral, RH da universidade e Other] 
Pergunta 11. Com quantas/os Assistentes Sociais você trabalha neste 
departamento? [Assinalar de 0 a 10 ou Mais de 10] 
Pergunta 12. Qual o vínculo empregatício com a Universidade? [Assinalar entre CLT, 
Terceirizado, Concursado/Estatutário e Contrato de Trabalho] 
Pergunta 13. Em quais dimensões políticas você está inserida/o? [Assinalar entre 
Sindicato, Conselhos, Comitês, Associações, Nenhuma Dimensão e Other] 
Pergunta 14. Marque abaixo o que considera um desafio para a sua atuação 
profissional. [O sujeito poderia assinalar mais de uma opção e depois relatar sobre 
as escolhas. Opções: Materialização dos princípios éticos, Autonomia Profissional, 
Intermediação institucional entre a Universidade e as políticas sociais, Organização 
do Trabalho coletivo dentro do espaço de atuação e Burocracia Institucional] 
Pergunta 15. Marque abaixo o que considera um limite profissional para a sua 
atuação profissional. [O sujeito poderia assinalar mais de uma opção e depois relatar 
sobre as escolhas. Opções: Condições ruins de estrutura física do espaço de 
trabalho, Pouco/Falta de profissionais Assistentes Sociais, Escassa bibliografia sobre 
atuação do SS na Universidade Pública e não delimitação das atribuições do 
Assistente Social] 
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Apêndice B – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido - TCLE 
 
(Para Assistentes Sociais que atuem dentro das Universidades Federais brasileiras) 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
TÍTULO DA PESQUISA: A inserção do Serviço Social na Universidade Pública: 
contribuições e desafios para o debate da profissão na área da política da 
educação. 
 
 Essas informações estão sendo fornecidas para sua participação voluntária 
neste estudo, que se trata de um Trabalho de Conclusão de Curso de Serviço Social 
e visa discutir e aprofundar o debate sobre a inserção do Serviço Social na 
Universidade Pública e os desafios que permeiam o ingresso da categoria nesse 
espaço sócio-ocupacional. 
 A pesquisa consiste de aplicação de um questionário com você, que será 
encaminhado por e-mail através de um “link” onde terá acesso deste “online”. O 
questionário se pautará em questões acerca de sua atuação profissional, o seu local 
de trabalho dentro da Universidade e as suas condições de trabalho dentro deste 
espaço, procurando conhecer os limites e desafios presentes no trabalho profissional 
do Assistente Social e os principais usuários atendidos por vocês. Em anexo uma 
previa das questões para sua apreciação. 
 Não há benefício direto para o participante, porém a pesquisa objetiva a 
aproximação e análises geradas sobre a atuação profissional do Assistente Social 
na Universidade Pública.  
 Não há riscos previsíveis para responder os questionários. 
 Você poderá desistir de sua participação na pesquisa em qualquer momento, 
sem nenhum prejuízo. Sua identidade será plenamente preservada. 
 Em qualquer etapa do estudo, você terá acesso aos profissionais 
responsáveis pela pesquisa para esclarecimento de eventuais dúvidas e o 
pesquisador compromete-se a enviar os resultados da pesquisa para você. O 
principal investigador é a Professora Doutora LUCIANA MARIA CAVALCANTE 
MELO, que pode ser encontrada no endereço Av. Ana Costa, 95 – Vila Mathias – 
CEP 11060-001, Santos – São Paulo ou através do telefone (13) 8125-9263 ou (13) 
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3878-3772. Se você tiver alguma consideração ou dúvida sobre a ética da pesquisa, 
entre em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) – Rua Botucatu, 572 - 
1° andar – Cj. 14, São Paulo – SP, telefone (11) 5571-1062, FAX: (11) 5539-7162 – 
E-mail: cepunifesp@unifesp.br . 
 Não há despesas pessoais para o participante em qualquer fase do estudo e 
também não há compensação financeira relacionada à sua participação. 
 Afirmamos o compromisso de o pesquisador utilizar os dados e o material 
coletado somente para esta pesquisa.  
 Acredito ter sido suficientemente informado a respeito das informações que li 
ou que foram lidas para mim, descrevendo o estudo “A inserção do Serviço Social na 
Universidade Pública: contribuições e desafios para o debate da profissão na área 
da política da educação”. Eu discuti com as pesquisadoras Prof.ª Dr.ª LUCIANA 
MARIA CAVALCANTE MELO e aluna GIOVANA IMPERATRICE PERAZZA sobre a 
minha decisão em participar nesse estudo. Ficaram claros para mim quais são os 
propósitos do estudo, os procedimentos a serem realizados, seus desconfortos e 
riscos, as garantias de confidencialidade e de esclarecimentos permanentes. Ficou 
claro também que minha participação é isenta de despesas. Concordo 
voluntariamente em participar deste estudo e poderei retirar o meu consentimento a 
qualquer momento, antes ou durante o mesmo, sem penalidades ou prejuízo ou 
perda de qualquer benefício.  
 Este Termo de Consentimento Livre e Esclarecido será encaminhado via e-
mail para você e entende-se que o envio por sua parte das repostas deste 
questionário será considerado o aceito positivo deste termo.  
 
________________________________ 
Assinatura do participante da pesquisa 
Santos,         /       /        
 
________________________________ 
Assinatura da pesquisadora responsável 
Profa. Dra. Luciana M. Cavalcante Melo 
Santos,         /       /        
 
